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Trabalho 

em Iodas 

as frentes 

☆ 

Numerosas iniciativas 

assinalam 

um pouco por todo o País 

o 63.0 aniversário 

do Partido 

☆ 

0 papei do sector público 

no abastecimento 

de produtos alimentares 

essenciais 

• Seminário no sábado, em Lisboa, promovido 

pela DOfíL 

☆ 

Novo Centro de Trabalho 

em Castelo Branco 

é inaugurado no sábado 

☆ 

Assembleias 

das Organizações: 

realizada a de Almeirim, 

preparam-se as de Beja 

(distrital), Vila Franca 

de Xira (concelhia), 

Sector Público da ORL, 

Vouzela (concelhia), 

Comité Local de Lisboa 

e a de Ílhavo (concelhia) 
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Uma imagem do comício na Praça do Giraldo, em Évora, uma das numerosas manifestações que 

na passada sexta-feira assinalaram a Jornada de Luta e esclarecimento em defesa da Reforma Agrária 

CRESCE 

O PROTESTO DE MASSAS 

CONTRA A POLÍTICA 

DO GOVERNO 
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Sob o lema «defender o Sector Público, continuar Abril», a Jornada de Luta em defesa das 

empresas nacionalizadas convocada pela CGTP/IN registou adesões superiores a 90% e 

constituiu importante afirmação da disposição dos trabalhadores de se oporem à política do 

Governo Soares/Mota Pinto 
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29 
Quarta-feira 

yMais de um milhar de pessoas acompa- 
nharam o funeral de Rafael Martins, o tra- 
balhador bancário e sindicalista assassina- 
do após o assalto à agência do Banco Por- 
tuguês do Atlântico em Vila Moura. O fune- 
ral decorre em Faro com a presença de 
uma delegação da CGTP e de muitos diri- 
gentes sindicais, para além de uma repre- 

Hatez Assad sentação da DORAL do PCP ■ O Conselho 
Superior de Defesa Nacional ratifica as nomeações de gene- 
rais para os comandos das Regiões Militares Norte, Sul e Ma- 
deira ■ Os presidentes da Síria e do Líbano, respectivamente 
Hafez Assad e Amin Gemayel, discutem a situação libanesa 
em encontro efectuado em Damasco ■ A maioria PS/PSD re- 
jeita, na Assembleia da República, o recurso do PCP da deci- 
são do Presidente da AR que não admitira o projecto comunis- 
ta sobre salários em atraso ■ o dirigente salvadorenho Ruben 
Zamora afirma na rádio da guerrilha que o objectivo americano 
é evitar a queda do governo de El Salvador até às eleições 
presidenciais nos EUA. 

Quinta-feira 

Uma grande jornada de luta a nível nacional, na qual parti- 
cipam muitos milhares de trabalhadores de todo o País ligados 
ao sector público, regista uma adesão superior a 90 por cento 
■ Gerente financeiro da Sociedade Reparadora de Navios, 
membro do Partido Socialista, critica em carta aberta ao Pri- 
meiro-Ministro, a política do Governo e o desmantelamento do 
sector empresarial do Estado ■ A Assembleia Municipal de 
Lisboa inaugura as suas novas instalações em sessão agitada, 
tendo os representantes do PS, do PSD e do CDS abandona- 
do a sala quando da intervenção do eleito da APU, Álvaro 
Rana ■ Aviação e marinha iraquianas intervêm contra navios 
que se dirigem ao porto iraniano de Bandar Khomeíny ■ O 
bispo de Coimbra divulga nota pastoral afirmando que «a Igre- 
ja não pode ficar indiferente à situação que se vive no mundo 
laboral». ■ Governo aprova proposta de Lei de Segurança In- 
terna a apresentar «em breve» à Assembleia da República. 

Sexta-feira 

w <1 Nos cinco distritos da zona de interven- 
' a ção da Reforma Agrária os trabalhadores 

saem à rua em jornada de luta e esclareci- 
mento. Registam-se grandes concentrações 
em uma dezena de cidades e vilas do 
Alentejo e Ribatejo ■ Na Assembleia da 
República, o Governo, respondendo a uma 
pergunta do PCP, reconhece que houve ile- 

Tony Benn galidade na autorização para a criação de 
uma estação de rádio concedida às Forças Àrmadas dos Esta- 
dos Unidos ■ Milhares de trabalhadores espanhóis entram em 
greve em diversas regiões de Espanha, protestando contra a 
política social e económica do governo ■ Tony Benn, dirigente 
da ala esquerda do Partido Trabalhista regressa ao parlamento 
da Grã-Bretanha, após ter vencido por maioria as eleições no 
círculo de Chesterfield ■ O Presidente da República assina o 
decreto de nomeação do general Lemos Ferreira para o cargo 
de Chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas. 

Sábado 

A União dos Sindicatos do Porto protesta contra decla- 
rações proferidas nesta cidade pelo embaixador dos EUA no 
nosso País, Allen Holmes, considerando-as «uma clara inge- 
rência na vida portuguesa»; Holmes afirmou, entre outras coi- 
sas, que se congratulava pela abertura da banca à iniciativa 
privada no nosso País, considerando porém que era preciso 
«aprofundar estas medidas» ■ Um antigo oficial salvadorenho, 
citado pelo «New York Times», afirma que um bom número de 
altos responsáveis salvadorenhos e o candidato da extrema- 
-direita às «eleições» presidenciais de 25 de Março próximo, 
major Roberto D'Aubuisson, dirigem os «esquadrões da mor- 
te» ■ Dante Caputo, ministro das Relações Exteriores da Ar- 
gentina, declara no México que o seu país reembolsará a sua 
dívida externa desde que isso não prejudique a estabilidade 
democrática e o plano de relançamento económico da Argenti- 
na ■ Morreram vários dos 43 detidos que tinham iniciado uma 
greve de fome até à morte na Turquia, numa prisão militar, 
segundo familiares destas vítimas do regime fascista turco. 
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CGTP-IN sobe 

~j Segundo um estudo revelado pela 
CGTP-IN, o movimento sindical unitário re- 

  forçou e consolidou as suas posições nos 
primeiros meses do corrente ano, alcançan- 
do as suas listas 65,8% dos votos e 75,7% 
dos mandatos nas eleições realizadas em 
Janeiro e Fevereiro para as Comissões de 
Trabalhadores (CTs) de 40 empresas, im- 
pondo-se de forma esmagadora às listas 

dos divisionistas da UGT e às afectas aos «aparelhos dos 
partidos da coligação governamental e CDS» ■ Forças da re- 
sistência libanesa provocam 12 mortos ou feridos ao exército 
israelita de ocupação do sul do Líbano ■ Os eleitores soviéti- 
cos vão às urnas para elegerem os 1500 deputados do Sovie- 
te Supremo — 750 para o Soviete da União e igual número 
para o Soviete das Nacionalidades ■ Tomas Borge, ministro do 
Interior da Nicarágua, acusa os bandos somozistas apoiados 
pelos EUA de prepararem uma nova campanha militar de 
grande envergadura contra a Nicarágua nas próximas 
semanas. 

Segunda-feira 

O Instituto de Análise da Conjuntura e Estudos de Planea- 
mento revela que de Janeiro a Setembro do ano passado se 
registou uma acentuada quebra dos salários reais, a estagna- 
ção da produção industrial, a queda da produção agrícola em 
cerca de dez por cento e um aumento significativo da taxa de 
desemprego; os dados do relatório oficial desmentem o que 
diariamente é afirmado peio Governo PS/PSD ■ Mário Soares 
encontra-se com o Papa João Paulo II no Vaticano ■ Aumenta 
o preço do leite especial pasteurizado, de 43 para 47 escudos 
■ É anunciada oficialmente a revogação do acordo israelo-liba- 
nês e a realização a 12 deste mês, em Lausanne, da segunda 
sessão do «Congresso de Reconciliação Nacional» libanês; 
Israel responde a estas medidas com novos ataques ao Líba- 
no ■ O presidente francês, François Mitterrand, volta a reunir 
com Margaret Thatcher na tentativa de ultrapassar os proble- 
mas que se colocam no âmbito da CEE. 

Editorial 

A RESPOSTA DOS TRABALHADORES 

A necessidade e a urgência de uma nova política e de 
um novo governo que resolutamente se proponham 
equacionar os graves problemas nacionais, visiona- 

dos do ângulo dos interesses populares mais vastos, 
crescem à medida que se aprofunda a crise em que se 
debate o País. 

As manifestações desta crise, a sua extensão e gravi- 
dade são por demais evidentes. 

No plano económico-financeiro como no plano social; 
no plano das instituições como no da cultura e da morai, a 
política de recuperação capitalista acelerada da clique Soa- 
res/Mota Pinto conduz aberta e infalivelmente ao desastre. 

Sobre o dorso dos trabalhadores da cidade e do cam- 
po, sobre as classes e camadas mais desfavorecidas da 
nossa população faz este Governo serventuário de interes- 
ses que não são os do povo e do País tombar o peso 
esmagador da crise. Simultaneamente, abre aos monopó- 
lios, aos interesses de rapina do capital financeiro e do 
imperialismo, o terreno da completa submissão da nossa 
independência nacional. 

A esta política de verdadeira traição aos interesses na- 
cionais e populares respondem com vigor as classes tra- 
balhadoras. Se quiséssemos definir a característica domi- 
nante da situação actual, a firme resistência dos trabalha- 
dores, a vigorosa resposta popular à política da clique 
Soares/Mota Pinto, seria, sem dúvida, a característica que 
se imporia eleger. 

A resposta — a única que pode fazer-se ouvir no mo- 
mento actual, a única que pode barrar o caminho à brutal 
ofensiva do grande capital mandatada ao Governo Soares- 
/Mota Pinto — é a resposta de massas, a resposta da luta. 

A luta do povo trabalhador assume cada vez maior am- 
plitude e combatividade. Revela um salto na consciência 
politica da classe operária e uma convicção profunda e 
cada vez mais generalizada de que a liquidação do flagelo 
do desemprego, dos salários em atraso, da queda do valor 
real e do poder de compra dos salários, da repressão con- 
tra os trabalhadores, passa necessariamente por uma so- 
lução política de fundo, pela substituição do actual Gover- 
no por outro que estabeleça a confiança do povo e rea- 
cenda as esperanças de Abril no coração dos portugue- 
ses, passa em última análise e necessariamente por uma 
alternativa democrática à política actual e ao Governo 
actual. 

Para um observador isento e informado capaz de apre- 
ender na sua verdadeira essência o fenómeno so- 
cial, para o analista guiado por critérios de objecti- 

vidade e de síntese na observação dos acontecimentos, 
salta à vista que a um carregar no acelerador da ofensiva 
antipopular e anti-Abril na sua expressão mais lata da cli- 
que governante nos últimos três meses, corresponde uma 
intensificação do movimento popular, da luta dos trabalha- 
dores e do povo nas formas mais variadas da sua respos- 
ta de massas. 

Esta saliente realidade do movimento popular de mas- 
sas confirma-o de maneira crescente como factor determi- 
nante das grandes mudanças políticas no Portugal de 
Abril, é, no momento presente, o sol e o húmus que faz 
amadurecer rapidamente as condições institucionais e po- 
líticas para uma necessária alternativa democrática, é o 
índice mais significativo de que o Governo Soares/Mota 
Pinto tem os dias contados. 

Claro, para os inimigos da democracia, para os activos 
defensores da política fascizante e antipopular do actual 
Governo, para os «analistas» de pacotilha ou para os 
aberta ou encapotadamente comprometidos com o projec- 
to restauracionista da direita, a desinformação, a mentira 
mais descarada, a torpeza das conclusões são lei. 

O Governo e os seus fiéis serventuários controlam 
apertadamente a comunicação social de massas, como a 
TV e a Rádio, manipulam a imprensa estatizada, silenciam 
ou deturpam a voz dos trabalhadores, em particular da 
sua força mais consequente — o PCP — põem em circula- 
ção para consumo próprio versões falsificadas dos acon- 
tecimentos destinadas a desanimar os elementos retarda- 
tários, a desmobilizar a luta de massas, a alimentar falsas 
esperanças que a política do Governo desmente a cada 
passo. 

Os pasquins fascistas encimam o produto falsificado 
com grandes parangonas: «Grande derrota do PCP e da 
Inter!» e outras quejandas. Outros, mais conspícuos, ven- 
dem a prosa hipócrita com o tom mais sério deste mundo, 
com considerações falsamente judiciosas que não têm re- 
lação nenhuma com os factos. 

Um deles escreve mesmo: «O PCP não está obviamen- 
te a atravessar a sua melhor fase». E noutros pontos da 
«judiciosa» análise: «a capacidade de mobilização da Inter 
começa a fraquejar até onde a sua implantação se mostra- 
va mais militante». 

Alguns destes comentadores mais parecem avestruzes 
que enterram a cabeça na areia para não verem as realida- 
des. Outros tentam lançar a poeira nos olhos de quem vê, 
embora conheçam muito bem a realidade objectiva, como 
se depreende deste mimo: «a CGTP perde força de mobili- 
zação numa altura em que o agravamento do custo de 
vida, o aumento do desemprego e a travagem generalizada 
na actualização dos salários e nas regalias complementa- 
res pareciam condições propícias para o aprofundamento 
da contestação do Governo com plena adesão dos traba- 
lhadores». 

E entretanto a força decisiva do movimento de massas 
afirma-se de maneira crescente, contrariando as sen- 
tenças destes «profetas da desgraça». 

Nos últimos três meses poderosas lutas mostram 
como o fosso entre o povo e o Governo Soares/Mota Pinto 
se aprofunda e alarga cada vez mais e como a resposta 
dos trabalhadores adquire rapidamente níveis superiores. 

O recurso à repressão pela violência e pela criação de 
instrumentos jurídicos adaptados a cobertura de actos do 
Poder abertamente inconstitucionais e ilegais é, em oposi- 
ção aos objectivos visados, um factor de mais rápida poli- 
tização das lutas de massas, de maior consciencialização 
dos trabalhadores e do povo na questão basilar do Gover- 
no e da natureza da sua política de classe. 

O X Congresso do PCP previu, e a evolução da situa- 
ção o confirma, este irreprimível processo do movimento 
de massas. 

Desde a segunda metade de Dezembro do ano transac- 
to, em resposta à intensificação da guerra social contra os 
trabalhadores e outras classes e camadas da população 
movida pelo Governo Soares/Mota Pinto e da intensifica- 
ção dos preparativos para uma ofensiva generalizada da 
clique governante contra as grandes conquistas de Abril 
— as nacionalizações, a Reforma Agrária, os direitos e 

liberdades dos trabalhadores — multiplicam-se por todo o 
País em condições e formas diversas, algumas de flagran- 
te originalidade, grandes e pequenas lutas e acções de 
massas de vário tipo. A este acervo de lutas deve juntar- 
-se no plano político acutilantes iniciativas parlamentares 
do PCP em apoio das reivindicações populares na Assem- 
bleia da República, nos órgãos do Poder Local — aos 
quais o Governo acentua o estrangulamento financeiro — 
e em várias frentes de luta política e de defesa das insti- 
tuições, actualmente também sob o fogo desestabilízador 
da clique governante. 

A vigília nacional de 23 de Dezembro contra o roubo do 
13.° mês e o não pagamento dos salários em atraso mobi- 
lizando dezenas de milhares de trabalhadores de 35 con- 
celhos e distritos, foi o começo da intensificação do movi- 
mento de massas no plano nacional, regional, local e de 
empresa. 

A resposta dos trabalhadores diversífica-se e ao mes- 
mo tempo unifica-se nos objectivos políticos essenciais. 

O desemprego, o não recebimento dos salários, a ele- 
vação brutal do custo de vida, dificultam o dispêndio de 
dinheiro para o custeio dos transportes na organização de 
grandes manifestações e acções centralizadas. 

Mas a consequência é a irradiação dos centros de luta, 
a variedade de formas impostas pelas condições locais e 
regionais e o alargamento a todo o País do combate dos 
trabalhadores pelas suas reivindicações fundamentais. 

Greves de duração variável, algumas com ocupação 
das empresas; concentrações junto de Ministérios; vigilas 
junto da residência do Prímeiro-Ministro, acções de escla- 
recimento de massas sobre a situação de miséria e fome 
de muitos milhares de famílias acompanhadas de inter- 
rupções do tráfico rodoviário e ferroviário como as da Ma- 
rinha Grande, da Ponte 25 de Abril, da Ponte de Santarém 
pelos operários do Tramagal, e outros, marchas da fome, 
marchas e concentrações de reformados, de trabalhadores 
da Função Pública, das mulheres, da juventude trabalha- 
dora, importantes concentrações e manifestações na zona 
da Reforma Agrária, como a da Praça do Giraldo em Évora 
contra o desemprego, plenários, grandes reuniões de mas- 
sas e uma infinidade de diligências junto dos órgãos de 
soberania de inúmeras delegações de trabalhadores. 

As grandiosas acções políticas da última sexta-feira, 
com greves, concentrações, desfiles e vigílias em defesa 
do sector público e nacionalizado, ameaçado de «desman- 
telamento» pelo Governo Soares/Mota Pinto, constituíram 
uma importante e poderosa luta contra a política anti-Abril 
dos governantes. 

Para os conspícuos «analistas» da direita tais acções 
são «grandes derrotas do PCP e da Inter» mas a realidade 
insofismável é outra e constitui um rotundo desmentido 
das profecias destes sábios «profetas». 

A resposta dos trabalhadores é insofismável e plena de 
significado político: o Governo Soares/Mota Pinto é um 
governo inimigo dos trabalhadores. Deve ir para a rua. 
Deve ser substituído por outro que se empenhe numa polí- 
tica de direcção oposta que vá ao encontro dos grandes 
problemas do povo, que dê solução à crise e abra aos 
portugueses a esperança de melhores dias. 

As próximas acções e lutas, a sua crescente combativi- 
dade e expressão política, a sua unificação para outras 
acções de maior envergadura, são a resposta incisiva e 
firme dos trabalhadores à guerra social que lhes é movida 
pelo Governo de Mário Soares e Mota Pinto. 

Agricultores de Leiria 

em defesa das suas explorações 

Mais de 1500 agricultores, 
do distrito de Leiria, muitos de- 
les com as suas máquinas 
agrícolas, participaram numa 
jornada de protesto contra a 
calamitosa situação em que se 
encontram em resultado da po- 
lítica agrícola do Governo 
PS/PSD. 

Organizada pela Federação 
dos Agricultores do distrito, 
esta acção constou de um des- 
file iniciado junto à Estação 
Agrária de Caldas da Rainha e 
que terminaria com uma con- 
centração em frente à Câmara 
Municipal, no decorrer da qual 

uma delegação foi recebida 
pelo presidente da edilidade a 
quem fez a entrega de um do- 
cumento contendo as principais 
reclamações dos produtores da 
região. 

Nele se dá conta da difícil si- 
tuação com que se debatem os 
agricultores devido aos altos 
custos dos factores de produ- 
ção, nomeadamente os adu- 
bos, rações, pesticidas, semen- 
tes, gasóleo e máquinas agrí- 
colas. 

No entender dos subscrito- 
res do documento a estas difi- 

culdades acrescem ainda os 
baixos preços pagos à produ- 
ção, que, sublinham, «são de 
tal modo ridículos» que estão a 
levar, em ritmo acelerado, ao 
abandono das terras, ao encer- 
ramento das pecuárias e à 
destruição da pequena e média 
lavoura. 

Em face disto não é, pois, 
de admirar a indignação que 
percorre um número crescente 
de quantos vivem e trabalham 
na agricultura e que não vêem 
o esforço do seu trabalho ser 
minimamente recompensado. 

Depois de manifestarem a 
sua disposição de defenderem 
as suas explorações «seja a 
que preço for», os agricultores 
presentes na concentração re- 
clamaram gasóleo com corante 
mais barato para a lavoura e 
pagamento do seu subsídio; in- 
tervenção da JNV no escoa- 
mento do vinho a preços justos 
e pago a horas; impedimento 
de qualquer importação de pro- 
dutos agrícolas que possam 
ser cultivados em Portugal; ac- 
tualização dos preços à lavou- 
ra e créditos simples e com 
juro baixo para os agricultores. 
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TABELA DE ASSINATURAS 

Continente   900$00 
Regiões Autónomas   2050500 
Espanha   2050500 
Europa  4600500 
Países de expressão portuguesa  4750500 
Extra Europa  6850500 

Cinema da RDA 

na Cinemateca 

Por iniciativa da embaixada 
da República Democrática Ale- 
mã em Lisboa está a decorrer 
na Cinemateca Portuguesa um 
ciclo de cinema da RDA. 

Hoje, às 21.30 h, pode ver- 
-se o filme «Os assassinos es- 
tão entre nós», de Wolfgang 
Staudte (versão original) e 
amanhã, às 18 h, «O doncílio 
dos Deuses», de Kurt Maetzig; 
também amanhã, mas às 
21.30 h é projectada a película 
«O lacaio», de Wolfgang 
Staudte. 

No sábado, na sessão das 
18 h, passa o filme de Slatan 
Dudow, «Mais forte que a noi- 
te» e às 21.30 h «O capitão de 
Colónia», do mesmo realiza- 
dor. As sessões de segunda- 
-feira são preenchidas respecti- 
vamente pelas películas «O 
terceiro», de Egon Gúnther e 
por «ícaro», de Heiner Carow. 
Na terça-feira, dia 13, às 
21.30 h, pode assistir-se ao fil- 
me «Jacob, o mentiroso», de 
Frank Beyer e na quarta-feira 
às 18 h a «Abril tem 30 dias», 
deGúnther Scholz. Ainda no 
dia 14 mas às 21.30 h é apre- 

sentado o filme «Solo Sunny» 
de Konrad Wolf e Wolfgang 
Kohlhaase. 

Na quinta-feira, dia 15, às 
21.30 h, passa o filme «A noi- 
va», de Gúnther Rúcher e 
Gúnther Reisch. O ciclo termi- 
na na sexta-feira com as pelí- 
culas «Um ano à experiência», 
de Hermann Zschoche e «In- 
quietação», de Lothãr Warne- 
ke, respectivamente às 18 e às 
21.30 h. A iniciativa decorre na 
sala Dr. Félix Ribeiro, da Cine- 
mateca, na Rua Barata Sal- 
gueiro, 39, em Lisboa. 
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A preparação da jornada de esclarecimento que decorrerá de 23 a 25 
de Março e a actual situação política foram temas em foco no recente 
plenário do organismo de direcção da OR de Lisboa do PCP. 
realizado no Centro Vitória com cerca de 170 camaradas e ainda com 
a participação dos camaradas Octávio Pato e José Casanova. Presi- 
diu ao plenário, que registou Intervenções do camarada Casanova a 
abrir e a encerrar os trabalhos, o Executivo da DORL 

Plenário em Alcabideche 
O trabalho da APU na freguesia, a 3.a Assembleia da Organiza- 

ção Concelhia de Cascais e a análise da situação política e social — 
sao os pontos da ordem de trabalhos do plenário de militantes da 
freguesia de Alcabideche, que decorrerá no próximo sábado, dia 10, 

Sector Público da 0RL 
«Com o PCP, com os trabalhadores, defender o sector público, 

continuar Abril» — este o lema da 1." Assembleia do Sector Público 
da Organização Regional de Lisboa (ORL) do PCP, marcada para o 
próximo dia 24, na Voz do Operário (pavilhão Gulbenkian). Além da 
discussão e aprovação do relatório e da resolução política, a Assem- 
bleia, que reunirá cerca de 200 delegados, elegerá o organismo de 
direcção do sector. Os trabalhos decorrerão entre as 10 e as 18 e 
30 (com intervalo para o almoço). Ao fim da tarde, haverá a sessão 
de encerramento com a participação do camarada José Casanova, 
da Comissão Política do CC. O sector público da ORL compreende 
sete empresas; CTT, TLP, Marconi, EDP, EPAL, Aga e EPAC. 

CT do Faralhão (Setúbal) 
Integrado na campanha de angariação de fundos para o novo 

Centro de Trabalho do Faralhão (cidade de Setúbal), realiza-se no 
próximo domingo, dia 11, um almoço-convívio no parque das esco- 
las. A campanha para esta nova casa do Partido tem conta aberta 
no Banco Totta e Açores/Setúbal, com o número 3475116/001 .Cola- 
bora! 

Assembleia em Ílhavo 
Uma recente reunião de quadros do PCP tomou importantes de- 

cisões sobre a 1 .a Assembleia da Organização Concelhia de Ílhavo, 
iniciativa que foi marcada para 12 de Maio próximo, tendo sido cons- 
tituída uma comissão de trabalho de 14 camaradas para a dinamiza- 
ção de várias tarefas no âmbito da actividade preparatória da As- 
sembleia, que incluirá um largo conjunto de reuniões e uma campa- 
nha de contactos. 
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Assembleia da República 

Mi 

Governo não quer aplitar a lei 

Foi rápida a votação do recurso do PCP sobre a recusa de 
admissão, por parte do presidente da AR, de um projecto 
comunista sobre medidas de emergência quanto ao 
problema dos salários em atraso. As intervenções registadas 
na quinta-feira passada foram quase e apenas meras 
repetições do que o início do debate tinha sido. A maioria - 
agora nitidamente formada pelos partidos da coligação mais 
o apêndice ASDI - rejeitou o recurso, não tendo o PS 
aduzido mais razões aqueilas um pouco fracas, que 
expusera pela boca de José Luís Nunes, atendo-se 
exclusivamente ao facto de o PCP pretender, neste novo 
projecto, que os salários fossem garantidos pelo Estado. O 
PSD alinhou, em magra intervenção de improviso, nas 
mesmas posições. A ASDI, idem. A favor do recurso, que 
seria rejeitado, votaram os outros partidos e agrupamentos 
parlamentares. O PCP revelaria, no final, que não desiste e 
pretende transformar o projecto agora não admitido em 
quatro outros. 

A continuação do debate do 
recurso e a sua votação era, 
na passada quinta-feira, o pólo 
de interesse dos trabalhos de 
Ordem do Dia, junta à votação 
para a constituição de uma Co- 
missão de Inquérito à EPAC. 
Foi, pois, no período de antes 
da Ordem do Dia, que foram 
encontrar-se outros motivos de 
interesse. A começar pela de- 
claração política de Carlos Car- 
valhas - que hoje publicamos 
na íntegra - e que versou so- 
bre os ataques ao sector públi- 
co. No mesmo momento em 
que decorria no País uma jor- 
nada nacional de luta em defe- 
sa do sector, as vozes de pro- 
testo (de Nogueira de Brito a 
Acácio Barreiros) mostraram 
pouca convicção na defesa de 
uma política contrária aos inte- 
resses dos trabalhadores e aos 
interesses nacionais. A menor 
convicção possível foi a de- 
monstrada por Carlos Lage, do 
PS, que inclusivamente se 
achou na obrigação de subli- 
nhar que, pessoalmente, nun- 
ca tomara posição favorável à 
abertura da banca e dos segu- 
ros à privada. 

Entretanto, José Manuel Am- 
brósio, do PS, proferia também 
uma intervenção que pretendia, 
a «propósito de abusos» na 
actuação dos piquetes de gre- 
ve, diminuir os méritos das lu- 
tas desencadeadas nesse dia 
pelos trabalhadodres. Mas abs- 
teve-se significativamente de 
«questionar as causas que mo- 
tivaram esta organização sindi- 
ca\ a desencadear as presen- 
tes formas de fula»... 

O pior caminho 
No período de antes da Or- 

dem do Dia surgiu também 

uma intervenção do deputado 
comunista Jerónimo de Sousa. 
Em causa a questão dos ges- 
tores eleitos pelos trabalhado- 
res para as empresas públicas 
e nacionalizadas. Problema 
que, como disse o deputado do 
PCP, tem vindo a conhecer, 
desde finais de 1979, vicissi- 
tudes incompatíveis com a 
legalidade democrática e 
constitucional.' 

Após a queda e derrota da 
'AD' - recordou o camarada -, 
que durante três anos impe- 
diu a entrada em funções 
dos representantes eleitos 
por mais de 500 mil trabalha- 
dores, o PS inscreveu, nas 
suas cem medidas para cem 
dias, a necessidade urgente 
de tomada de posse desses 
gestores. 

Jerónimo de Sousa subli- 
nharia que já passaram nove 
meses — não apenas cem 
dias! —, e que o actual Go- 
verno PS/PSD continua a 
proibir a aplicação de um di- 
reito expresso numa Lei da 
República. 

E seguidamente, lembrou: 
Curiosamente, após a 

apresentação pelo Grupo 
Parlamentar do PCP dum 
Projecto de Resolução que 
visava corrigir a ilegalidade e 
reclamava a entrada imediata 
em funções desses represen- 
tantes, o Governo veio a esta 
Assembleia solicitar uma au- 
torização legislativa para re- 
ver o Decreto-Lei n." 260/76 e 
feçjfsfaçao compfementar so- 
bre o estatuto das empresas 
públicas. Na sua fundamen- 
tação o Governo propunha- 
-se introduzir alterações que 

visavam designadamente 
possibilitar que nos órgãos 
sociais das empresas tives- 
sem assento os representan- 
tes eleitos dos trabalhadores 
nos termos da alínea f) do 
artigo 55.° da Constituição e 
da Lei n.0 46/79, de 12 de Se- 
tembro. 

Nessa ocasião afirmámos 
como facto inquestionável 
que nenhum decreto ou me- 
dida avulsa deveria restrin- 
gir, impedir ou adiar por 
mais tempo a entrada em 
funções dos representantes 
eleitos democraticamente pe- 
los trabalhadores. 

E a uma pergunta directa 
da minha camarada Ilda Fi- 
gueiredo, o senhor secretário 
de Estado de serviço nesse 
dia afirmou: 

«Quanto aos órgãos so- 
ciais das empresas públicas 
sobre os quais pôs uma dú- 
vida concreta, diria que não 
está em causa intervir no 
processo eleitoral a repre- 
sentação dos trabalhadores 
nos órgãos sociais das em- 
presas. Apenas está em cau- 
sa criar as condições para 
que as eleições, anteriores 
ou futuras possam ter 
efeito». 

Dissemos das nossas pre- 
ocupações. Mas ninguém es- 
peraria que o Governo esco- 
lhesse o pior caminho. O da 
ilegalidade e da inconstitu- 
cionalidade! 

Através do Decreto n." 
29/84, de 20 de Janeiro, e 
duma penada, desautorizou 
o secretário de Estado, ultra- 
passou o âmbito da autoriza- 
ção legislativa, restringiu e 
descaracterizou o direito, 
procurou inviabilizar o resul- 
tado das eleições anteriores 
e violou a camartelo normas 
constitucionais. 

Descobrir 
a «pólvora» 

A vontade política de impe- 
dir a tomada de posse era 
tão grande que julgou ter 
descoberto a pólvora com 
uma norma inovadora — iro- 
nizou Jerónimo de Sousa refe- 
rindo-se à primeira parte do n." 
3 do artigo 8.° do decreto a 

que aludira e no qual se afirma 
que «um dos membros do 
Conselho de Administração re- 
presentará os trabalhadores da 
empresa e será eleito nos ter- 
mos do artigo 31." da Lei 46/79 
de 12 de Setembro». 

Até aqui tudo bem — disse 
o deputado do PCP. — A ma- 
ravilha vem a seguir. «Por 
maioria dos trabalhadores re- 
presentados»! Já éramos 
pioneiros na existência de 
trabalhadores que trabalham 
e não recebem. Só faltava 
mais esta! 

E continuou mais adiante: 
Esta coisa da «maioria dos 

trabalhadores representa- 
dos», se nunca teve nada a 
ver com as eleições das Co- 
missões e Subcomissões de 
Trabalhadores assim como 
para os representantes elei- 
tos para os órgãos de ges- 
tão, levada ao extremo nas 
eleições para outras estrutu- 
ras e órgãos, levaria a esta 
conclusão: 

Não tínhamos órgãos diri- 
gentes para os sindicatos, 
colectividades e outras asso- 
ciações, o cargo de Presi- 
dente da República estava 
vago, esta sala não teria de- 
putados e a maioria dos ór- 
gãos autárquicos não existi- 
riam. Façamos ainda mais 
um exercício: 

Esta maioria PS/PSD não 
corresponde ã maioria dos 
cidadãos representados nos 
cadernos eleitorais. 

Vejam lá senhores deputa- 
dos!... No momento em que 
anda por aí tanta gente a 
querer alterar a Lei Eleitoral, 
se os mentores deste princí- 
pio estiverem metidos no ne- 
gócio, ainda acabamos por 
ficar sem órgãos de sobera- 
nia, sem sindicato, sem co- 
missões de trabalhadores, 
sem organizações sociais. 

Como é possível que com 
sacrifício dos princípios 
constitucionais se coloquem 
nas mãos dos que se abstém 
a eficácia real de um acto 
eleitoral? — perguntou Jeróni- 
mo de Sousa, que sublinhou: 

Valorizar o abstencionismo 
e desqualificar os que votam, 
fere e ofende clamorosamen- 
te os valores do próprio di- 
reito eleitoral, das regras, 
princípios e valores demo- 
cráticos. 

O Governo procurou assim 
inviabilizar a vontade demo- 
crática de 500 mil trabalha- 
dores, mas à cautela ainda 
acrescenta a criação de uma 
Comissão Executiva de com- 
posição limitada caso os re- 
presentantes dos trabalhado- 
res consigam uma maioria 
qualificada. 

O Governo quer ainda su- 
jeitar ã nomeação e exonera- 
ção do Conselho de Minis- 
tros esses trabalhadores 
eleitos. 

O Governo quer inviabili- 
zar (e inviabiliza de facto) a 
esmagadora maioria das 
eleições já realizadas sem 
este requisito, consagra uma 
restrição desproporcionada e 
abusiva de um direito funda- 
mental conducente à sua ne- 
gação e com ofensa do dis- 
posto no Artigo 55.°, alínea /) 
da Constituição. 

Vale a pena lembrar, se- 
nhores deputados, o número 
3 do Artigo 18.° «as leis res- 
tritivas de direitos, liberda- 
des e garantias têm de re- 
vestir carácter geral e abs- 
tracto e não podem ter efeito 
retroactivo, nem diminuir a 
extensão e o alcance do con- 
teúdo essencial dos precei- 
tos constitucionais». 

Dando combate a este au- 
têntico regabofe legislativo e 
a este vezo classista contra 
os direitos dos trabalhado- 
res, o Grupo Parlamentar do 
PCP já recorreu para o Tribu- 
nal Constitucional a fim de 
que o Decreto n." 29/84, seja 
declarado inconstitucional — 
anunciou o deputado do PCP, 
que concluiu: 

Este mono jurídico procura 
impedir a fiscalização e o 
controlo dos trabalhadores 
nas empresas nacionaliza- 
das. É mais uma peça no 
ataque que está a ser desen- 
cadeado contrp as empresas 
públicas e nacionalizadas. 
Os trabalhadores não desisti- 
rão de continuar a luta pela 
reposição da legalidade de- 
mocrática e exigindo o cum- 
primento de uma Lei da Re- 
pública e reclamando a en- 
trada imediata em função 
dos gestores eleitos pelos 
trabalhadores, defendendo 
também aqui o sector públi- 
co nacionalizado. 

Perguntar—ofende • •• 

• O Governo vai à Assembleia responder 

mas pensa que o calado é o melhor 

Duas perguntas, de um molho delas, foram respondidas ao PCP pelos membros do 
Governo que se apresentaram na Assembleia da República na passada sexta-feira. Já 
aqui tivemos oportunidade de dizer que este tipo de sessões vale mais pelas perguntas 
que pelas respostas. Geralmente, na maior parte das questões colocadas, o Executivo 
responde por escrito, escondendo-se do público um debate que poderia ser interessan- 
te. Mas nem por isso, durante a reunião pública, deixa de haver motivos para que se 
siga com atenção o que acontece. Nos poucos sinais revelados, alguns aparecem que 
mostram como vai a carruagem governamental. Que quem lá vai dentro já se sabe. 

Ministras — e sobretudo secretários de Es- 
tado — responderam a um rol de menos de 
uma dezena de perguntas apresentadas por 
vários partidos. Para além das do PCP, realce 
para as perguntas do CDS a que Rui Machete 
respondeu. Era sobre «o aumento da criminali- 
dade e as medidas para combatê-la», sobre 
«violência e agudização do terrorismo e medi- 
das a tomar para combater tais situações». O 
caso de «Camarate» surgiu um pouco pela 
tangente. Realce, não porque as respostas te- 
nham revelado alguma coisa de importante, 
mas porque, uma vez mais, a filosofia do Go- 
verno e do CDS se mostraram próximas. Ficá- 
mos a «saber» que não temos ainda o nível da 
Europa, mas que lá chegaremos no capítulo 
da criminalidade. E que o Governo se prepara 
para pôr cá fora, com o devido segredo, um 
conjunto de medidas impressionantes — Infor- 
mações, Segurança Interna, E o etc. do que 
não foi dito e certamente se cozinha com a 
ajuda experiente dos parceiros da CEE e 
outros. 

Admissão 
da ilegalidade 

O grande espanto, porém, foi o facto de o 
secretário de Estado da Comunicação Social 
ter admitido publicamente que a concessão da 
licença às forças armadas dos EUA para a uti- 
lização de uma frequência de rádio em territó- 
rio nacional, fora um acto ilegal. Não deste Go- 
verno, claro. Mas do... anterior. Que só agora 
é que as FA's dos Estados Unidos é que pu- 
deram utilizar tal frequência — e o secretário 
de Estado justificou a demora dos americanos 
com os processos burocráticos lusitanos. E 
que o Governo, se quisesse agora repor a ile- 
galidade, cometeria uma maior... 

O secretário de Estado respondia a uma 
pergunta sobre o caso, dirigida ao Governo 
pelo deputado comunista Jorge Lemos. Este 
recordara que aquele membro do Executivo, 
«em declarações ao telejornal de 16 de Feve- 
reiro», informara que «o licenciamento terá 
sido decidido pelo então ministro dos Trans- 
portes, Viana Baptista, ao abrigo da legislação 
de 1933». O secretário de Estado confirmou, 
adiantando que considerava «pessoalmente» 
que tal licença fora irregularmente concedida 
pois não fora ouvida a Comunicação Social... 

Quanto à questão, também muito directa, 
colocada pelo deputado do PCP, sobre a sorte 
que iriam ter os pedidos de licença da parte de 
portugueses — mais de uma centena, confor- 
me o próprio membro do Governo afirmou —, 
a resposta foi que nenhuma licença seria con- 
cedida «até à saída do regime legal de distri- 
buição de frequências». 

Entretanto, os privilegiados continuam a go- 
zar o privilégio. Para os portugueses não se 
abrem excepções. Isto apesar de, como Jorge 
Lemos sublinhou, a surpresa e o protesto pro- 

vocados por este sistema de «dois pesos e 
duas medidas» virem de vários partidos e ban- 
cadas. 

O arbítrio 
da portaria 

Outra pergunta apresentada pelo PCP — 
desta vez por Álvaro Brasileiro, o primeiro de- 
putado a intervir na sessão — não obteve res- 
posta satisfatória, apenas uma vaga promessa 
de que o problema estava a ser resolvido... 

Tratou-se da questão dirigida ao Ministério 
da Agricultura, Forestas e Alimentação: 

«Diariamente avolumam-se os casos de 
acções de despejo movidas contra os searei- 
ros de campanha — afirmou Álvaro Brasileiro. 
— A situação é de tal modo grave que até 
subarrendadores (que à face da lei não têm 
quaisquer direitos) se permitem despejar os 
subrendeiros (os que legalmente adquirem o 
direito ao arrendamento). 

«A par desta situação as rendas de campa- 
nha têm atingido valores inadmissíveis, da or- 
dem dos 50 a 80 e mais contos. 

«São os seareiros do Ribatejo, tradicionais 
produtores de tomate e melão, as principais 
vítimas do arbítrio que se instalou face à per- 
missividade da Portaria 552/83 e à impunidade 
de que gozam os senhorios no que respeita ao 
não cumprimento das tabelas de rendas má- 
ximas.» 

O Governo respondeu que já lá vamos. 
Quando'' A nova portaria já foi enviada para 
publicação. Deve andar «encravada» em al- 
gum corredor ou gaveta... 

O lote das perguntas a que o Governo não 
respondeu publicamente foi vasto. Só o PCP 
apresentou um conjunto de nove perguntas e a 
duas apenas coube a «graça» de serem con- 
templadas com respostas no hemiciclo. As ou- 
tras ficam no segredo dos papéis, longe dos 
ouvidos e dos olhos, 

Zita Seabra dirigiu ao Ministério do Equipa- 
mento Social uma pergunta sobre a via rápida 
Aveiro-Viiar Formoso, indagando do prazo pre- 
visto para a sua conclusão; Rogério de Brito 
apresentou duas perguntas ao Ministério da 
Agricultura, Florestas e Alimentação — uma 
sobre se o Governo pretende continuar a sua 
política de atribuição de «reservas», outra so- 
bre a execução de cobranças coercivas refe- 
rentes ao Crédito Agrícola de Emergência, re- 
pudiada pelos agricultores; ainda ao MAFA di- 
rigiu-se Custódio Gingão, solicitando esclareci- 
mentos sobre o criticado «Projecto Piloto de 
Combale ao Desemprego na Zona de Interven- 
ção da Reforma Agrária»; Jorge Patrício, Paulo 
Areosa e Odete Santos, todos do PCP, tam- 
bém apresentaram perguntas — os dois pri- 
meiros sobre problemas do ensino e Odete 
Santos sobre a actuação da Inspecção Geral 
do Trabalho. 

Carlos Carvalhas 

Cortina de fumo governamental 

para reconstituir os monopólios 

Em intervenção no período de antes da Ordem do Dia de 
quinta-feira passada, o camarada Carlos Carvalhas proferiu 
um discurso que transcrevemos hoje na íntegra: 

Não são novas as campa- 
nhas, nem os argumentos utili- 
zados contra as empresas na- 
cionalizadas. A política de re- 
cuperação capitalista tem sido 
sempre acompanhada de 
«grandes doutrinações» e into- 
xicações contra o sector públi- 
co da economia e o papel do 
Estado, definido na Consti- 
twçâo. 

Mas os que apontam as vir- 
tualidades do «primado da ini- 
ciativa privada», os endeusa- 
dores da «liberdade de iniciati- 
va» e dos «empreendedores», 
os furibundos da febre liberali- 
zadora, procuram ocultar, sem- 
pre, uma realidade. A de que 
Portugal já viveu no sistema 
económico hoje reclamado 
Pela CIF. pelo CDS, pelo PSD 
e por todas as forças que ser- 
vem o grande capital. Sistema 
económico que condenou du- 
rante quase meio século o 
povo português à miséria, à in- 
cultura, à emigração em mas- 
sa, à guerra colonial e o País à 
cauda da Europa. É que o que 
está em causa, para tais «teo- 
nzadores» e para este gover- 
no, não é o desenvolvimento 
económico e social do País, o 
melhoramento das condições 
de vida do povo, embora se 
sirvam de tais argumentos. O 
que está em causa para estes 
é a reconstituição do poder 
económico e político, das fortu- 
nas e dos privilégios dos gran- 
des senhores a quem servem, 
de quem recebem, ou a quem 
estão ligados. 

É aliás significativo o que se 
esconde, por exemplo, por de- 
trás dos slogans «modernizar a 
economia» e «empreender re- 
formas estruturais» tão utiliza- 
dos nos discursos oficiais, 
como cortina de fumo a tapar 
os reais objectivos do Governo 
e o desastre económico. 

Não se trata como alguns 
poderiam julgar, do necessá- 
rio desenvolvimento das forças 
produtivas, do fomento do in- 
vestimento, do aproveitamento 
dos nossos recursos e ener- 
gias internas, da inovação tec- 

nológica, da dinamização das 
diversas formações económi- 
cas. Não, 

Do que se trata e Mota Pin- 
to, por exemplo, nisto é claro, 
é da abertura da banca e dos 
seguros ao grande capital, da 
alienação das participações do 
Estado, da restauração das es- 
truturas agrárias do fascismo - 
o latifúndio - da redução do 
sector empresarial do Estado 
às empresas e sectores não lu- 
crativos. E para atingir estes 
objectivos a filosofia que con- 
substancia o papel do Estado e 
que enquadra a actuação práti- 
ca deste Governo é também 
simples e esclarecedora: O Es- 
tado não deve intervir em 
tudo o que possa entravar a 
centralização e concentração 
do capital (recorde-se o que 
aqui foi dito pelo Governo du- 
rante o debate sobre os salá- 
rios em atraso) e deve agir e 
intervir em tudo o que possa 
acelerar a restauração dos 
grupos económicos. Basta 
identificar quem são os candi- 
datos às empresas nacionaliza- 
das para se perceber, as «tar- 
tufices» de tais «teorizadores». 

Pequenos empresários 
também são atingidos 

Mais de 90% da iniciativa 
privada é constituída por pe- 
quenos e médios empresá- 
rios. Mas não consta que até 
agora alguns destes tenham 
transposto as portas da Secre- 
taria de Estado do Tesouro 
para pedir o alvará de algum 
banco ou de companhia de se- 
guros, o que só por si põe a nu 
a hipocrisia dos «defensores 
da iniciativa privada». E estes, 
são também os que no Gover- 
no, ao serviço do grande capi- 
tal, aumentam as taxas de juro, 
desvalorizam o escudo, contra- 
em o crédito, reduzem o mer- 
cado interno e condenam à ruí- 
na milhares de empresários e 
empresas privadas viáveis. E 
aqueles que agora dizem que 

o sector privado é o dinamiza- 
dor da economia, seriam os 
mesmos que se apanhassem 
as empresas do sector nacio- 
nalizado, logo «gritariam» a 
evidência de que estas são o 
motor da economia, as básicas 
e que, por isso, o Estado lhes 
deveria canalizar crédito, facili- 
dades e dar condições de de- 
senvolvimento. Ou seja aquilo 
que agora lhes é negado. Os 
argumentos variariam de sinal 
em função dos seus interesses 
egoístas e de classe. 

No entanto se o sector na- 
cionalizado não tivesse sido 
objecto de um sistemático boi- 
cote e ataque, mas sim dinami- 
zado, tal como o PCP apontou 
em linhas e medidas concretas 
nas Conferências Económicas 
de 1977 e 1978, este teria de- 
sempenhado um papeL funda- 
mental no desenvolvimento 
económico, no aproveitamento 
dos nossos recursos, e no 
apoio ao sector privado, no- 
meadamente na colocação a 
montante e a juzante de largas 
encomendas, A stiuação seria 
hoje totalmente diferente. 

Previmos os resultados de 
tal política e previnimos contra 
esta situação. A vida infeliz- 
mente deu-nos razão. E nin- 
guém pode dizer que ao longo 
dos anos os trabalhadores não 
denunciaram os boicotes, a 
corrupção, a descoordenação, 
que não apontaram medidas e 
soluções a que os governos, 
ao serviço do grande capital fi- 
zeram tábua rasa. E agora pro- 
curam atirar as culpas da sua 
política de ruína para cima das 
empresas nacionalizadas. Mas 
foram os Governos do PS, do 
PSD e do CDS, que nomearam 
os Conselhos de Gerência, e 
que impediram a entrada em 
funções dos gestores eleitos 
pelos trabalhadores, que esta- 
beleceram as normas genéri- 
cas da gestão, que determina- 
ram investimentos e cortes, 
que obrigaram as empresas 
a recorrer ao crédito externo. 
E dos sucessivos Governos 
decorreram as diversas políti- 
cas e a utilização dos instru- 
mentos económicos e financei- 
ros, do crédito, do investimen- 
to, dos impostos, taxas e pre- 

ços, dos subsídios, das trocas 
comerciais internas e externas, 
da aplicação de lucros, de nor- 
mas salariais, etc. etc.. 

O objectivo 
é a restauração 
dos grupos 
monopolistas 

Por isso é preciso ser-se 
despudorado para, tendo esta- 
do nos diversos governos des- 
de 1976, ou ainda lá estando 
ou os tendo apoiado, vir agora 
falar de prejuízos, do mau fun- 
cionamento ou da falta de di- 
namismo do sector empresarial 
do Estado. O objectivo é cla- 
ro: a restauração dos grupos 
monopolistas. Aí se enquadra 
a actual ofensiva e campanha 
de intoxicação em que uma 
das direcções consiste na de- 
turpação de números, tal como 
o fez o ministro da Indústria 
em recente acto oficial em que 
apresentou um conjunto de da- 
dos negativos sobre as empre- 
sas públicas industriais entre 
1977 e 1983. A tal ponto que, 
tal como se refere na nota da 
Comissão Política do CC do 
PCP, sobre a ofensiva do Go- 
verno contra o sector nacionali- 
zado, Veiga Simão chegou a 
caracterizar a situação das em- 
presas apenas com a indica- 
ção dos passivos que logo a 
RTP, peça essencial dessa 
campanha, transformou de for- 
ma irresponsável e mentirosa 
em prejuízos! 

É vergonhoso sr. presidente 
e srs. deputados. É uma ver- 
gonha e afronta ao povo por- 
tuguês que um órgão de comu- 
nicação social estatizado minta 
descaradamente, nomeada- 
mente, sobre matéria de tal re- 
levância e que mesmo depois 
de denunciado, se mantenha 
na mesma posição... 

Ora a verdade é que se «o 
passivo das 18 empresas pú- 
blicas e industriais e de ener- 
gia é de 1034 milhões de con- 
tos, elas têm, no entanto, um 
activo líquido no valor de 1268 
milhões de contos», isto é, 
uma situação líquida positiva 
de 234 milhões de contos! E 
quando o Ml se reporta ao pe- 

VSI.I. T-' 

hfWÁirli 

* < 

m 

ríodo de 1977 a 1983 nós per- 
guntamos: a quem está a im- 
putar Veiga Simão as respon- 
sabilidades? A Walter Rosa 
(76), a Carlos Melancia (78), a 
Álvaro Barreto (79), a Baião 
Horta? É que durante este 
tempo o Ministério da Indústria 
esteve dois anos e meio nas 
mãos do PS e em igual tempo 
nas mãos do PSD e do CDS, 
ou seja, nas mãos dos que 
tendo feito o «mal», fazem 
agora a «caramunha»... 

É ou não verdade que as 
empresas públicas foram obri- 
gadas a recorrer ao crédito ex- 
terno (muito mais gravoso do 
que o interno) como forma de 
o Estado financiar os défices 
da balança de transacções cor- 
rentes? A EDP, por exemplo, 
com investimentos aprovados 
no quadro do PISEE em 1982 
de 54 milhões de contos ape- 
nas foi autorizada a recorrer ao 
crédito interno até ao montante 
de 12,8 milhões. Depois a de- 
sastrosa desvalorização do es- 
cudo ainda mais as endividou 
de tal maneira, que cerca de 
50% da dívida externa das em- 
presas nos fins de 1983 deve- 
-se às sucessivas desvalori- 
zações. Para se ter uma ideia 
da sabotagem atente-se que 
só 18 empresas públicas in- 
dustriais e de energia pagaram 
no ano passado de encargos 
financeiros cerca de 2,5 vezes 
os encargos com os trabalha- 
dores. 

Anarquia 
e irracionalidade 

Mas não é só o crédito. É 
também o corte e a proibição 
de investimentos reprodutivos 
e a malbaratação de outros. É 
o não pagamento das dívidas 
do Estado às empresas nacio- 
nalizadas (200 milhões de con- 
tos) é a anarquia e a irraciona- 
lidade, como o que se passa 
no abastecimento de carvão à 
termoeléctrica de Sines, ou 
com a nafta que a Petrogal 
produz em Sines, e que em 
vez de a vender à CNP (que a 
compra ao estrangeiro) a envia 
para Matosinhos! Aliás as gra- 
ves acusações dos trabalhado- 
res quanto à gestão da Petro- 

gal impunha ao Governo, pelo 
menos, um esclarecimento 
público. 

E não deixa de ser esclare- 
cedor que o Conselho de Ges- 
tão desta empresa tenha sido 
o único entre várias empresas 
públicas que não tenha anuído 
a uma recente solicitação do 
PCP para que fosse facultada 
uma visita a três de seus diri- 
gentes com o objectivo expres- 
so de melhor conhecerem a 
realidade da empresa e as 
suas acções e opções. Isto só 
por si, é revelador da transpa- 
rência e entendimento demo- 
crático de tais senhores. Mas, 
apesar dos conselhos de ge- 
rência e das sabotagens siste- 
máticas, as empresas públicas 
continuam a gerar resultados 
positivos. O Governo prevê ir 
arrecadar a estas empresas, 
este ano, só de lucros, (não 
contando com os impostos) 57 
milhões de contos! 
E é precisamente por elas se- 
rem rentáveis, por serem o nú- 
cleo determinante da criação 
de riqueza e da acumulação, 
que elas são objecto da cobiça 
e da gula do grande capital. 
Por isso o Governo PS/PSD, 
ao serviço do grande capital, 
não tem hoje, tal como se afir- 
ma na nota do CC do PCP, 
como objectivo, a saída da cri- 
se. Pelo contrário: aprofunda a 
crise para viabilizar a restaura- 
ção monopolista. 
Por isso a acção dos trabalha- 
dores é fundamental e não se- 
rão as miseráveis palavras do 
secretário de Estado Anselmo 
Rodrigues em monólogo na 
Televisão, ao modo do 24 de 
Abril, lançando ameaças e ca- 
lúnias sobre as organizações 
de classe é políticas que afas- 
tarão o povo português da luta 
pelo trabalho, pelo pão, pela li- 
berdade, pelas conquistas de 
Abril. 

No momento crucial que se 
atravessa, uma vez mais a luta 
de massas, na qual se inscre- 
ve a jornada nacional de hoje 
em defesa do sector nacionali- 
zado, é chamada a desempe- 
nhar papel determinante e pa- 
triótico na defesa do Portugal 
de Abril, do Portugal livre, de- 
mocrático e independente. 

Nacional 

8 de Março 

de luta 

Concentrações 

contra o custo de vida 

em várias localidades 

Que o 8 de Março, Dia Inter- 
nacional da Mulher, seja este 
ano por todo o País um cia de 
luta é o objectivo primeiro do 
MDM, que em quase todos os 
distritos organiza acções reivin- 
dicativas junto dos órgãos que 
localmente representam o Go- 
verno e, em Lisboa, junto do 
Presidente da Assembleia da 
República, a quem hoje mes- 
mo fará entrega de uma expo- 
sição sobre os problemas mais 
graves que afectam as mu- 
lheres. 

São, no entender do MDM, 
questões que exigem medidas 
legislativas imediatas. À cabe- 
ça, a criação de um cabaz de 
compras que contenha os pre- 
ços dos géneros de primeira 
necessidade. Mas num outro 
plano — o da discriminação e 
da violência — urge que a lei 
protega a mulher. Que as 
mães solteiras sejam legalmen- 
te protegidas. Que se regule e 
faça aplicar o código de publi- 
cidade, de forma a impedir que 
a imagem da mulher seja utili- 
zada de forma degradante na 
comunicação social. 

No texto a entregar ao Presi- 
dente da AR o MDM considera 
ainda que devem ser tomadas 
medidas que imponham a mo- 
dificação do conteúdo actual 
dos manuais escolares — «de- 
sactualizados, discriminatórios 
e malformativos em relação às 
novas gerações». 

Ainda no plano legislativo, o 
MDM volta a reivindicar que o 
Dia Internacional da Mulher 
passe a ser feriado Nacional. 

Distinção MDM/84 
para operárias 
da Lundberg 

No plano das acções de 
massas, o MDM dá destaque 
às concentrações contra o cus- 
to de vida que decorrerão hoje 

em Alcântara e na Amadora, e 
refere outras iniciativas em Se- 
túbal, Leiria, Coimbra, etc. 

Mas à luta as mulheres as- 
sociam como sempre a festa 
da solidariedade — e é assim 
que nomeadamente em Lisboa 
se realizarão espectáculos com 
lo Appoloni e Maria Barreto 
Leite, colóquios sobre Maria 
Lamas com a projecção de um 
filme e distribuição de flores, 
nas empresas e às mulheres 
em geral. 

Para participar numa série 
de iniciativas organizadas pe- 
los núcleos locais do MDM, a 
dirigente nacional Maria José 
Gomes estará em Bordéus e 
em Paris. Aqui, participará no 
dia 11 numa festa do MDM. 

Finalmente: foi já anunciado 
pelo MDM que no dia 17 de 
Março, na SFUAP-Cova da 
Piedade, fará entrega da sua 
Distinção/84 às operárias da 
Lundberg, uma empresa têxtil 
de Setúbal que, apesar de 
abandonada pelo antigo pa- 
trão, as trabalhadoras conse- 
guiram manter em laboração e 
rentável, mantendo ao mesmo 
tempo os seus postos de tra- 
balho. 
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A reportagem do -Avante!" esteve em Évora a acompanhar uma das acções da jornada de luta em defesa da Reforma Agrária, em defesa do pão e do trabalho para milhares de trabalhadores e suas famílias. Beja. Portalegre. 
Ferreira do Alentejo, Alpiarça, Alcácer do Sal, Coruche, Grândola, Moura e Serpa assistiram também a acções dos trabalhadores da Reforma Agrária (nas fotos: a concentração em Évora) 

Grande jornada de luta 

em defesa da Reforma Agrária 

Estivemos em Évora, a acompanhar uma das jornadas de 
luta que na passada sexta-feira, em dez cidades e vilas do 
Alentejo e Ribatejo (Alpiarça, Beja, Évora, Alcácer do Sal, 
Coruche, Ferreira do Alentejo, Grândola, Moura, Serpa e 
Portalegre), advertiram muito seriamente este Governo sobre 
a impossibilidade dos trabalhadores da Reforma Agrária em 
suportarem por muito mais tempo as consequências da 
criminosa ofensiva prosseguida com particular violência pela 
aliança Soares/Mota Pinto. Bandeiras negras da fome que 
entrou em milhares de lares, rostos cerrados pela indignação 
cansada de esperar e um vigor muito particular nas palavras 
de ordem a exigir trabalho, pão e a expulsão imediata desta 
política e deste Governo, reboaram pelas ruas de Évora, 
concentraram-se frente ao ex-Grémio, ocuparam 
simbolicamente as Finanças, desaguaram clamores na Praça 
do Giraldo. Depois bloquearam as estraas em Montemor-o- 
-Novo e Arraiolos durante cerca de uma hora, numa acção 
de sensibilização que teve muito de aviso. E mal avisado 
anda o Governo de Mário Soares ao supor possível c 
prosseguimento de uma política que assim semeia a fome, a 
injustiça, o desemprego e o aniquilamento da capacidade 
produtiva do País... 

dor do País que desgoverna 
em «grupo de pressão» à sua 
política, evidentemente «demo- 
crática» e de Estado. «Grupo 
de pressão» manipulado pelos 
comunistas, pois claro. Tal 
como os outros diziam... 

Seria curioso ver Mário Soa- 
res, tão desenvolto em reduzir 
a «grupos de pressão» as mul- 
tidões que por esse País fora 
IhS1 Spupam a política', encarar 
o gigantesco clamor que em 
Évora (e à semelhança do que 
aconteceu em mais nove vilas 
e cidades) exigiu a imediata 
demissão do seu Governo, de- 
nunciou os factos da política 
criminosa que comanda e mais 
uma vez expôs, na crueza do 
sol alentejano, o profundo re- 

púdio das massas trabalhado- 
ras pela actuação de um ho- 

■ -merH--qoe se disse-de-esquer- 
da, sempre governou à direita 
e lidera- hoje; já senvdisfarces, 
todo o processo reaccionário e 
revanchista do nosso País con- 
tra as conquistas da Revolução 
e o próprio regime democrático 
saído do 25 de Abril. 

Teríamos provavelmente a 
oportunidade de, enfim, apre- 
ciar o actual Primeiro-Ministro 
a reduzir todo o povo trabalha- 

Vindos de todo o distrito, os 
muitos milhares de trabalhado- 
res começariam por se concen- 
trar frente ao ex-Grémio. Não 
couberam no largo - nem eles 
nem a sua indignação gritada 
em palavras de ordem sucessi- 
vas. Lá dentro, barricados na 
insolência deste Governo, os 
representantes do MAP fingi- 
ram orelhas moucas à exigên- 
cia do pagamento das dívidas 
às UCP's e Cooperativas, à re- 
posição da legalidade em mais 
de uma centena de UCP's ile- 
galmente ocupadas pelos lati- 
fundiários, aos protestos pela 
política de miséria e destruição 
que alastra pelos campos do 
Alentejo e Ribatejo. Ao vento, 
bandeiras negras a falar1 da 
fome e do desemprego que de 
novo grassa nos-campos, '~ 

Dali seguiu-se para o largo 
da Câmara, onde estão instala- 
das as Finanças O edifício se- 
ria simbolicamente ocupado e 
lá entregue um memorando 
onde se exigia o acerto de 
contas entre o Estado e as uni- 
dades cooperativas e o fim da 
ofensiva contra a Reforma 

Alguns dados da jornada 

A grande jornada de luta em defesa da Re- 
forma Agrária, do pão e do trabalho, do pas- 
sado dia 2 de Março, decorreu em dez cidades 
e vilas da zona da Reforma Agrária mobilizan- 
do muitos milhares de trabalhadores. Eis al- 
guns dados dessa impressionante jornada, 
onde ganhou relevo a distribuição de um docu- 
mento informativo: 

Em Beja, concentração e desfile na cidade 
de Beja de 180 máquinas e 3000 trabalhado- 
res agrícolas. Distribuição do documento na ci- 
dade e nas vilas. Em Évora (de que junto da- 
mos reportagem desenvolvida), concentração 
de cerca de 200 máquinas e 10 000 pessoas, 
desfile pela cidade, permanência para entrega 
do documento nas Finanças e ã entrada do 
ex-Grémio, comício, corte de estrada de 45 mi- 
nutos em Arraiolos e Montemor. Distribuição 
do documento na cidade e nas vilas. 

Em Portalegre, concentração de 2000 traba- 
lhadores na cidade de Portalegre e distribuição 
de documento, permanência na Caixa de Pre- 
vidência (cerca de 45 minutos) para entrega de 
documento, concentração e delegação ao Go- 
verno Civil, corte de trânsito na estrada de cir- 
cunvalação (rua 1.0 de Maio) na cidade de Por- 
talegre. Em Santarém, concentração em Coru- 
che e Alpiarça (3000 trabalhadores), distribui- 
ção de documento na cidade de Santarém 
com brigada de 400 trabalhadores, ocupação 
simbólica de 20 minutos das instalações do 
MAP/MAFA. 

Em Setúbal, concentração de 100 trabalha- 
dores em Grândola, concentração de 500 tra- 
balhadores em Alcácer do Sal, com corte de 
estrada de 1 hora e 15 minutos e distribuição 
de documento. 

No total foram distribuídos 50 000 docu- 
mentos. 

Conversas truzadas 

no truzamento 

Em Montemor-o-Novo, no cruzamento de estradas que 
aponta para Lisboa, Évora e Estremoz, os trabalhadores 
bloquearam todas as vias durante quase uma hora, o que 
deu origem a alguns episódios interessantes. Respigamos 
alguns. 

pouco, o «denunciante» acaba- 
ria a rir com os outros. Anulan- 
do-lhes, finório, o sarcasmo da 
risota. 

9 «Assim não vão lá», aconse- 
Ihâva de sorriso nos lábios um 
senhor bem transportado e a 
cheirar a alfazema. Deixara o 
carro a trabalhar e aproximara- 
-se do grupo de trabalhadores 
que definia a primeira linha do 
bloqueio, puxando fumaças 
displicentes. O silêncio animou- 
-o a prosseguir: «É evidente 
que vocês podem ter muita ra- 
zão, mas estas formas de luta 
viram-se contra vocês. Repa- 
rem que com isto só conse- 
guem criar a antipatia de quem 
circula nas estradas. É que as 
pessoas, mesmo quando pos- 
sam estar de acordo, não po- 
dem deixar de se sentir inco- 
modadas. Já em Lisboa é a 
mesma coisa com a greve dos 
transportes. É preciso ver...» 

Aí um dos do grupo travou- 
-Ihe o discurso, cravando-lhe 
nos olhos uma ironia sem con- 
templações: «Ouça lá, você 
tem fome? Não? Pois eu 
tenho!». 

Agitando os braços e a alfa- 
zema num vago protesto de 
quem foi vítima de uma incom- 
preensão, o senhor voltou para 
o carro, inverteu a marcha e 

desapareceu. Sem se des- 
pedir. 

• «Isto ainda vai durar um bo- 
cado, não?» perguntou o moto- 
rista dum camião carregado de 
toros de madeira. «Pelo menos 
meia hora? Porreiro! Flá 18 ho- 
ras que não durmo, vou tirar 
uma soneca. Se vos der jeito, 
descarreguem na estrada essa 
porcaria que aí levo. Até tinha 
graça! O material do explora- 
dor do meu patrão a ajudar a 
luta da Reforma Agrária!». Pis- 
cando o olho e rindo, estira- 
çou-se no beliche da cabine. 
Daí a pouco dormia. 

• A ambulância surgiu a apitar. 
Abriram alas e o acesso à nes- 
ga que permitia romper a bar- 
reira. Um trabalhador com ex- 
cesso de zelo na ponta do 
olhar coruscante, denunciou 
aos próximos o que espreitara 
do alto do tractor: «Eh pá! Os 
gajos não levavam ninguém na 
ambulância!». «E dáí?» ripos- 
tou-lhe de imediato um. «As 
ambulâncias não se fizeram 
para andar encravadas aí pe- 
las estradas!». Reflectindo um 

• Impedidos de passar durante 
quase uma hora, os carros for- 
maram apreciáveis bichas nas 
quatro estradas interrompidas. 
Os primeiros minutos passa- 
ram-se com as pessoas dentro 
dos veículos, mas a pouco e 
pouco muitos foram saindo, 
conservando-se junto às res- 
pectivas viaturas, metendo 
conversa depois com os das 
proximidades, avançando final- 
mente até aos bloqueios para 
ver de perto os trabalhadores. 
A conversa acabou por alas- 
trar, Olhando para o formiguei- 
ro de gente a deambular já 
com familiaridade na zona, 
uma das muitas mulheres que 
se haviam instalado numa ele- 
vação comentou para as ou- 
tras, visivelmente fascinada: «A 
Reforma Agrária é uma coisa 
muito bonita... mesmo parada, 
sem terras, sem emprego, faz 
mexer as pessoas, junta-as, 
põe-nas a falar umas com as 
outras.» «Quem fala assim não 
é gaga!», acudiu-lhe uma com- 
panheira que lhe topou a emo- 
ção e a quis disfarçar ã chala- 
ça. Mesmo assim a conversa- 
da do grupo teve ali uma bre- 
ve, quase imperceptível, 
pausa. 

Agrária, após o que a gigantes- 
ca multidão partiu em desfile, 
para o comício marcado para a 
Praça do Giraldo. 
Viemos dizer 
«basta» 

A intervenção de fundo no 
comício seria feita pelo cama- 
rada Lino de Carvalho, do se- 
cretariado das UCP's e Coope- 
rativas Agrícolas do distrito de 
Évora (que promoveu a jorna- 

prosseguiria o orador, «está 
em que roubam-se aos traba- 
lhadores as terras, os gados, 
que estão a produzir pão, car- 
ne, leite, e entregam-se aos 
agrários que de imediato as 
deixam, na generalidade dos 
casos, abandonadas ou sub- 
-aproveitadas. Só nos três dis- 
tritos do Alentejo caicula-se em 
mais de 400 as herdades 
abandonadas ou sub-aproveita- 
das, num total de 150 000 ha 

da, juntamente com o sindicato 
dos Trabalhadores Agrícolas 
do Distrito). Após recordar que 
se estava ali menos de oito 
dias depois da imponente mar- 
cha dos desempregados e um 
dia depois da grande jornada 
nacional èm defesa do sector 
público e nacionalizado, o ora- 
dor sublinharia que «a Reforma 
Agrária hoje, aqui em Évora 
como em mais nove vilas e ci- 
dades do Alentejo e Ribatejo, 
desce de novo ã rua para dizer 
bem alto: Basta! Esta política 
já foi longe demais!» 

E Lino de Carvalho explicaria 
porquê: «Depois de há quase 
seis anos ter terminado o pra- 
zo legal para as reservas: o 
Governo Soares/Mota Pinto de- 
senterra agora novas reservas, 
consideradas ilegais por Go- 
vernos anteriores. Novos lei- 
lões ilegais de terras estão a 
ser preparados. Só no distrito 
de Évora o Governo do 
PS/PSD roubou já 6733 ha de 
terras, além de máquinas e 
centenas de cabeças de 
gado». 

Entretanto «os processos de 
execuções fiscais e as amea- 
ças de penhoras de bens das 
UCP's e Cooperativas e pe- 
quenos agricultores, por alega- 
das dívidas ao CAE, são agora 
outra linha de ataque do Go- 
verno Soares/Mota Pinto». 

Lino de Carvalho desfiaria a 
seguir vários exemplos de dívi- 
das do Estado a Cooperativas 
e UCP's que totalizam cente- 
nas de milhares de contos, re- 
cordando que nos outros distri- 
tos da Reforma Agrária a situa- 
ção é idêntica. 

«Mas o escândalo maior» 

que só por si poderiam resol- 
ver em grande parte o proble- 
ma do desemprego». 

Acusando que este Governo 
pretende a reconstituição total 
do latifúndio existente antes do 
25 de Abril, Lino de Carvalho 
consideraria que «esta política 

é a única responsável pela pa- 
ralisação e quebra da produ- 
ção agrícola e pelo aumento 
do desemprego, que na zona 
da Reforma Agrária atinge já 
os 30 000 trabalhadores e que 
só no nosso distrito se eleva a 
6500, dos quais só cerca de 
metade recebe subsídio». 

A luta contra tal política e tal 
ofensiva continua a ser uma 
questão essencial para os tra- 
balhadores da Reforma Agrá- 
ria, à semelhança de todps os 
trabalhadores do País. E Lino 
de Carvalho concluiria: «Sabe- 
mos que essa luta, cada vez 
mais larga, que conta cada vez 
com mais sectores, desembo- 
cará necessariamente na de- 
missão do Governo PS/PSD e 
na criação das condições que 
levam a uma alternativa demo- 
crática». 

O comício terminaria com a 
aprovação de uma moção. Dali 
partir-se-ia para um corte de 
estradas junto a Montemor-o- 
-Novo e a Arraiolos, como for- 
ma de protesto e de sensibili- 
zação da luta que se trava nos 
campos da Reforma Agrária. 
Tais cortes, que duraram cerca 
de uma hora cada, impressio- 
navam não apenas pela multi- 
dão de trabalhadores que os fi- 
zeram mas pela serena firme- 
za com que forma conduzidos. 
Mostrando mais uma vez que, 
quem trabalha, e por isso luta, 
o faz com a serenidade e a for- 
ça de quem não brinca às ar- 
ruaças. 

Ã polida 

A polícia esteve presente 
em todas as fases da grandio- 
sa jornada de luta que decor- 
reu em Évora na passada sex- 
ta-feifa. Actuando como lhe 
competia, coordenou trânsitos, 
informou automobilistas, garan- 
tiu o desimpedimento das arté- 
rias reservadas às manifes- 
tações, assistiu ao corte de es- 
tradas. Fez o seu trabalho no 
meio dos muitos milhares de 
trabalhadores que deram corpo 
à jornada, desempenhou-o 
com profissionalismo, sem atri- 
tos nem nervosismos. Como o 
Governo gosta de dizer — foi 
«garantida a ordem pública». 
Com uma dúzia ou duas de 
agentes policiais a cumprir a 
rotina das suas obrigações 
cívicas. 

Mais uma vez se provou ã 
saciedade que a «ordem públi- 
ca» não se desordena com 
manifestações de trabalhado- 
res, nem estes necessitam de 
aparatos policiais para cumpri- 
rem as suas jornadas de luta 
ou de protesto. Os desacatos, 
as violências, os desmandos, 
as agressões, a «desordem 
pública» só invadem as ruas 
cu as estradas quando as for- 

ças repressivas, a mando do 
Governo, provocam os traba- 
lhadores, carregam sobre eles, 
os agridem, os insultam. Como 
sempre aconteceu no nosso 
País, a necessidade de manter 
a «segurança na via pública» 
ou a «ordem nas ruas» quando 
das manifestações, é invoca- 
ção cínica de governos isola- 
dos do seu povo a tentar calar 
por todos os meios os protes- 
tos populares às suas políticas. 
Conquistando «legitimidade» à 
bastonada. 

É neste contexto que a ac- 
tuação da polícia em Évora — 
em si mesma trivial, limitando- 
-se a cumprir as tarefas cívicas 
para que a polícia está voca- 
cionada — ganha relevo. 
Quando o Governo Soares/Mo- 
ta Pinto recorre cada vez mais 
à violência policial sobre os tra- 
balhadores que contestam a 
sua política, invocando o que 
já o fascismo invocava (a ne- 
cessidade de «ordem», pois 
claro), ganham importância 
exemplos como os de Évora e 
da generalidade das grandio- 
sas jornadas de sexta-feira 
passada em terras da Reforma 
Agrária. 
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Estrada bloqueada: a Reforma Agrária em luta! 

0 papel dtec 

no abasteien 

alimentares^ 

Seminário no sábadmovi* 

na Faculdade de Le 

Promovido pela Direcção da 
Organização Regional de Lis- 
boa (DORL) realiza-se no dia 
10 de Março, com início às 10 
horas, no Anfiteatro n.° 3 da 
Faculdade de Letras (exterior 
ao edifício central), um Semi- 
nário subordinado ao tema «O 
papel do Sector Público no 
abastecimento de produtos ali- 
mentares essenciais». 

Os trabalhos decorrerão en- 
tre as 10 e as 13 horas e, após 
intervalo para almoço, entre as 
14.30 e 19.30 horas, estando 
previstas cerca de 20 comuni- 
cações escritas, cuja leitura 
será intercalada com três pe- 
ríodos para debate entre os as- 
sistentes. 

O Seminário será encerrado 
com uma intervenção do cama- 
rada Carlos Costa do Secreta- 
riado e da Comissão Política 
do Comité Central do nosso 
Partido. 

Estão a participar na organi- 
zação do Seminário e na ela- 
boração das intervenções, ca- 

maradas dos organisr% de importaçãi 
Função Pública, do Se(Saçao fundame 
blico, da CAE, do GTAQsso país. 
células das Empresas PiEstarão em dis 
(EPAC, AGA) e organis%rn doutros, te 
Coordenação Económícivo regime de 
tas e outros) cuja activisrealíferas e as 
existência estão a ser para a proc 
mente postas em causa^is para a indú: 
política, dita de «liberalizpara os consu 
seguida pelo ministro ^rnas óe comé 
Barreto. , preços; os ef 

Além dos órgãos da chança comerei 
cação social, estão a terna; a reduç: 
dos convites a técnicos e^e de mlerven 
cialistas destas matéríag em beneficie 
independentemente dais privados e di 
liação partidária, possais parasitas, 
interessados em dísculências para a 
os trabalhadores e técnicária. de leite e 
munistas as perigosas ., a «liberaliza 
quências para a nossa resses da Mari 
mia que resultarão desta cional; qual de\ 
ca cega de desmantea sector públicc 
do sector público e da® produção nacic 
a interesses privados. Ade dos produto 
damente a grandes mdbr abastecimen 
nais do comércio extasns essenciais p 
cereais e açúcar, de ição. ■ 

Concelhia de V. N. de Gaia 
"í" 

Os comunistas de V. N. de Gaia meteram já mãos ao tn 
preparam intensamente a 1 .a Assembleia da Organização Coi 
jnaroada para 8 de Abril, na Escola Preparatória Soares dos; 

Até ao momento, realizaram-se já mais de uma dezena 
sembleias de freguesia, de zona e célula, que discutiram 
planos de actividade e elegeram os organismos de din 
delegados à assembleia concelhia. No total, serão eleitos 
gados, podendo participar como convidado qualquer 
Partido no concelho. Entretanto, dezenas de convites a 
dos a estruturas populares e de trabalhadores em Gaia 
des, comissões de moradores, de trabalhadores, etc. 

Para a Assembleia, que decorre sob o lema «No n 
Partido a certeza de continuar Abril», está a ser elaborado 

cn 

M en\ 

repui 

mento-base de discussão que dá particular atenção ao | 
das células de empresa e da estruturação local do Partido,^ ~0L' " " 00 P( 

— próximo sába 
a visita ao cone 
íor de cujo pn 

A organização concelhia de Gaia, a segunda maiac aí-iasaem diverso; 
prepara-se, assim, para dar corpo ao retorço do Partido, e Sri a população loc 

||a'ã crescente capacidade de resposta às tarefas que a situagãtf!3'3^ com um ian 

dos comunistas. 
Entretanto, vários grupos de trabalho pensam já na dec 

sala, na melhor maneira de servir as refeições aos partic 
na elaboração de uma exposição sobre a vida de Adriano I 
Oliveira, natural de Avintes, freguesia daquele concelho. 

Célula da Secca (Porto) 

(ernizaçao comerr 
aniversário do P 

[)epois da chegad 
do Concelho o 

lebidos pelo pre 
flidade. os deput 
jrenço, Álvaro E 

Jsa Cachado) vi 
«sivamente. ao lo 
U Bombeiros Vol 

„ Intro de Saúde, í Decorreu recentemente uma assembleia de militantes da gal e a pop 
da Secca, empresa metalúrgica do Porto. ■ irai. 

Os camaradas discutiram aprofundadamente o trabalho es\ propósito desta 
ra realizado, tendo apontado as principais deficiências, nopuor refira-se, ei 
mente no que diz respeito à reestruturação da célula. 1 ;ntado às liberd 

As soluções foram apontadas e caminhou-se para a suacT1'11?®'?103 d®™1 

ttzaçào, avançando com a criação de um organismo para o rC ^etido'6^?1! 
junto dos operários cuja actividade decorre no exterior da ^ arruaceir 
que são, no essencial, operários jovens contratados a prazefconheçamos a r 

A eleição do novo secretariado e o plano de actividades pNa sequência d 
(incluindo as metas para o reforço da venda da Imprensa do^ntos registados 
e das quotizações) foram ainda temas debatidos. De salientarpP ficou priva 
trabalho de sindicalização dos trabalhadores, o que, na opirt)^6 Independer 
camaradas, está na base das elevadas adesões às greves i ^eciaçâ0 c'ue ca< 

última paralisação pela revisão do CCT). 
O crescente descrédito do divisionismo na empresa é o 

pecto salientado como resultante do intenso trabalho de 
zação. 

?er dos referidt 
sntos, como just 
um comunicad1 

Çào local do Pai 
ação concreta 
'P é um parti 
mo qualquer oi 

Edgar Maciel em Gondomar eiaedT^t 
Pmbleia Munie 

No final de um almoço-convívio comemorativo do 63 ° anifaior. Assim send 
do PCP, promovido pela Comissão Concelhia de Gondomar éde que gostar o 
na Escola Preparatória de Rio Tinto, foi proferida uma inter-' um partido, fili 
por Edgar Maciel Correia, membro suplente da Comissão Poim Partido é U1 

CC do PCP, que afirmaria a dada altura: c'daclã0, 

«Três vectores essenciais caracterizam a política do Gova c'ue ® "t£ 

Primeiro: o agravamento da ofensiva contra as nacionalà^ade^democrá1! 
e a Reforma Agrária. Contra as nacionalizações, a ofensiva d 
verno PS/PSD entra numa nova fase, com novas medidas *- 
mente inconstitucionais. Os efeitos da continuada sabotagi 
Sector Público pelos sucessivos governos de direita são ab 
te utilizados como pretexto para justificar a destruição das 
zaçoes e a reconstituição e a restauração dos monopólios do; 
des capitalistas que dominaram o País durante meio século 
da ditadura fascista. 

(...) 

tage. - 

«ow< 

émC 
lira í 

livaiii 

Segundo: assiste-se ao desenvolvimento duma verdadeiri 
ra económica e social contra os trabalhadores e as restantes^ 
das laboriosas da população, em que a própria economia pcf 
sa é sacrificada ao objectivo do Governo PS/PSD de intens É inauguradi 
exploração capitalista e de viabilizar a operação de restauraçí sábado o nov 
monopólios. ; Trabalho do P( 

Terceiro; é uma política de subordinação e de submissão de Castelo Br; 
pleta ao imperialismo em todos os planos (económico, política importante pa 
tar), a troco e como preço de apoio externo à política do Go< da organizaç; 

(■■•) j®!0 Partido». 
As declarações proferidas há poucos dias aqui no Port: Amanhã ir 

embaixador americano e na própria presença do representí jornada de inai 
Governo PS/PSD, o Governador Civil do Distrito, representa correrá uma S1 

intolerável intromissão nos assuntos internos do nosso clarecimento 
nenhum português patriota pode aceitar. Essas declarações - com a particip 
que o embaixador americano vai ao ponto de louvar o âmarada Domi 
PS/PSD pela abertura da banca ao grande capital (e daí a ar tes, membro i 
da instalação em Portugal de três bancos americanos até ao' Rolítica e do 
ano) e pela «impressão» que causa aos «investidores» ameróo Comité 
o nível salarial que tem sido imposto aos trabalhadores portuj sessão está n 
e os bons incentivos dados à penetração do grande capital » as e 30 "no 
geiro — demonstram bem até que ponto este Governo sacrifico Aibicastrer 
interesses nacionais aos do imperialismo norte-americano. 

Matança do Porco no Sobreiro flonário e 

foi um êxito com 
S~0rn a particip 

Iniciativa com tradições no concelho de Condeixa-a-Noví 6 da Comissá 
porcionou de novo um bom convívio a recente matança do po! um plenárii 
Sobreiro, que reuniu cerca de duas centenas de pessoas. 0 Da ordem di 
to TMG animou musicalmente a iniciativa, que decorreu entre :'~'tuação polític 
e as 24 horas. O camarada Vasco Paiva, membro do Comité / /^sembleias 
do Partido, falou sobre a situação política para um auditório í,ce,hia de Vila 
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dcector público 

tedento de produtos 

nrcessencíaís 

jyn 
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>ábad(tiinovido pela DORL 

de Lett 

i 
dos or9anismo$|jes (jrimportação e comercla- 

'ublica, do Sectc :117acá(j fundamentais para o 
CÃE do GTACjl(jnoKOpais. 
as hmpresas ft(afg0 em discussão, para 
,GA) e organis^^^ ^^05, temas como: o 
ção Económicj ,MV0 regjme de importações 
ros) cuja activ^. ce(eallferas e as consequên- 

estão a ser <|; 3as para a produção de ce- 
stas em causar :eais para a indústria moageira 
ita de «liberal^ . ^ os consumidores; pro- 
pele ministro Á, ygrnas d$ comércio interno e 

de preços; os efeitos sobre a os órgãos da con faiança comercial e a dívida 
ciai, estão a ser 4 externa: a redução da capaci- 
tes a técnicos ea pade de intervenção das Jun- 
destas matérias tas em beneficio dos interes- 
entemente da sn privados e dos intermediá- 
rtidária. possam jjos parasitas, suas conse- 
dos em discutir jjuências para a produção pe- 
ladores e técnicojcuaria, de leite e de lacticínios, 
as perigosas c:^c„ a «liberalização» e os in- 
para a nossa f »-esses da Marinha Mercante 
•esultarào desta jtaaonal; qual deve ser o papel 
de desmanteía-. jj sector publico para defesa 
público e da ernjj,produção nacional, da quali- 

ses privados, de;« dos produtos, de um me- 
a grandes muitír» ;!<» abastecimento público de 
comércio exter: sereassenciaís para a alimen- 
i açúcar, de acs* taçào 

O Trigo, Açúcar, Azeite (e 
outras oleaginosas), Carne, 
Leite, Batata, Bacalhau, etc., 
sao bens essenciais para ali- 
mentação humana! Não podem 
ser objecto de grandes interes- 
ses particulares, de negociatas 
sujas e de manobras políticas 
de bastidores! 

O regime de intervenção do 
Estado nestas áreas sensíveis 
da produção e do consumo 
(embora repleto de insuficiên- 
cias e distorções) que os go- 
vernos de direita vinham há 
muito pondo em causa, é im- 
prescindível para solucionar os 
múltiplos problemas que há no 
sector. Estes governos, desi- 
gnadamente o actual PS/PSD, 
procuraram alterar, destruir, 
tudo o que de positivo se fez a 
seguir ao 25 de Abril, a fim de 
reconstituir os mecanismos pri- 
vados geradores de grandes 
lucros, tanto para capitalistas 
portugueses como para gran- 
des multinacionais implantadas 
ou a implantar-se entre nós. 

Este é o «segredo» do des- 
mantelamento dos «monopó- 
lios do Estado», como o minis- 
tro Barreto lhes gosta de cha- 
mar. Compreensivelmente, 
este ministro só se opõe aos 
«monopólios» quando eles são 
públicos e existem para servir, 
não objectivos lucrativos priva- 
dos, mas o interesse nacional 
e as populações... 

E necessário denunciar os 
objectivos desta ofensiva con- 
tra o sector público do comér- 
cio e intervenção na produção 
e distribuição de cereais e dou- 
tros bens de primeira necessi- 
dade. Mostrar em nome de quê 
e de quem se tomam essas 
medidas. 

O Seminário que a DORL do 
PCP organiza no próximo sá- 
bado, visa dar um contributo 
válido nesse sentido. Aqui fica 
o convite para os membros do 
Partido e para pessoas fora do 
nosso Partido que, connosco, 
queiram debater e aprofundar 
tão momentoso problema. 

/I MDF é um grito 

de atusatõo 

tontra a polítita 

antinadonal 

Intervindo num comício de solidariedade com os 
trabalhadores, promovido pelo Partido na última sexta-feira 
no Tramagal, o camarada Carlos Brito, membro da 
Comissão Política do CC e presidente do Grupo Parlamentar 
do PCP na Assembleia da República, afirmaria a dado 
passo: «A MDF é uma sigla que percorre o País como 
símbolo, tanto de política de injustiça social praticada pelo 
actual e pelos anteriores governos de direita, como da 
resistência firme e corajosa desenvolvida pelos 
trabalhadores». 

J/o Maior 

(entro de 

tera 

Trabalho! 

* Atentado à liberdade 
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á mãos ao trai 
ganizaçào Co 
ia Soares dos Rf 
uma dezena 

e discutiram os 
ios de dírecçâd 
srào eleitos 280 
qualquer militante 
convites serão er 
sem Gaia: colectívifl 

lerfâ «No reforça rk repudiado na vila 
er áaborado um doe 
aie^cão ao p do pQp e{ectuam 
al do Partido, xvziwo sábado, dia 10, 
ssões de zona •, ijj ao concelho de Rio 

'anrie cujo programa so- 
nda ao í^íaem diversos contactos 
do Partido, e ah a popuiaqão \oca\ que cu\- 
que a situaçacHâ^íR corn urn jantar de con 

fernização comemorativo do 
njá na decora^^f^™ do ^nido' .. .epois da chegada aos Pa- ^ aos participa™ d0 Concelho onde serão 
ae ^dnano Correáç^jijos pelo presidente da 
concelho. tdade, os deputados (Dias 

uenço, Álvaro Brasileiro e 
rsa Cachado) visitarão su- 
wamente. ao longo do dia, 
iBombeiros Voluntários, o 
«to de Saúde, as Marinhas 

a militantes ca c^5a| e a população da 
tal 

e o trabalho até ^propósito desta visita a Rio 
eficiências, nomeíor refira-se, entretanto, o 
célula. 'nla('0 às liberdades e aos 

;e para a sua (X"^,nen'os democráticos dos 
iismo para o traJ5 hab,,an,es 9ue acaba de 

. cometido por um reduzido extenor da em^ oe arruaceiros, 
tados a prazo. Ccnheçamos a história, 
e actividades pai te sequência dos aconteci- 
J Imprensa do Pz*tos registados em 1975 o 
is. De salientarei'icou privado da sua 
) que na opiníacf^8 independentemente da 
is às greves (gff fy0 ^ cada um P°ssa «er dos referidos aconteci- 

thos, como justamente refe- 
empresa e ouWjfei comunicado da organi- 
trabalho de sind-íã: ocal do Partido, uma si- 

U;ão concreta ressalta: o 
E? è um partido político 
ttnc qualquer outro, legaliza- 

m» 11 'epresentado na Assem- 
'■-» Oa República e na As- 

Municipal de Rio 
■o do 63.c aniveífte- Assim sendo e se é ver- 
e Gondomar dof ca® ae gostar ou não gostar 
ida uma interver f-* oarlido. filíar-se ou não 
Comissão Polittó:-; -"^0 é um direito de :-=--Jr cidadão, não é menos 
ilítica do Gover«^:.5aue é «também dever ,  . .:7S.« Laiquef cidadao e da so- cecace democrática respeitar 
5. a ofensiva dou1 , 
vas medidas 
uada sabotagePj 
reita são abert 
ruiçáo das na 
nonopólios dos ? 
meio século art 

a opção política» de cada um 
mesmo que dele discorde fron- 
talmente. 

Ora acontece que quando o 
PCP decide reabrir a sua sede 
por forma a melhor desenvol- 
ver a sua actividade politica, 
depois de acordar com o pro- 
prietário de uma casa quanto 
ao seu aluguer e de proceder 
às necessárias formalidades 
(incluindo assinatura do contra- 
to por ambas as partes) se vê 
na contingência de anular o 
mesmo por sugestão do futuro 
senhorio. 

E porquê? O que é que se 
passou entretanto? Simples- 
mente isto: talvez inspirados ou 
mesmo estimulados pelos ar- 
reigados conceitos democráti- 
cos de que os membros do 
Governo dão mostras, meía- 
-dúzia de indivíduos trataram 
de desencadear uma «vergo- 
nhosa acção de intimidação, 
medo e até ameaças de mor- 
te» sobre o pobre do senhorio, 
vindo a culminar tais atitudes 
com a destruição, cobardemen- 
te efectuada pela calada da 
noite, de uma montra da referi- 
da casa. 

Mas se a organização locai 
do PCP, por razões de ordem 
humana face ã situação do se- 
nhorio e da família, decidiu 
aceitar rescindir do contrato de 
arrendamento, a verdade é que 
não abdica de maneira alguma 
de prosseguir a luta pelos direi- 
tos que lhe assistem. Isto é, o 
PCP tem direito a ter uma 
sede em Rio Maior e segura- 
mente tê-la-á. 

Apesar da inoperância da 
Câmara Municipal, da GNR lo- 
cal e do próprio Governador 
Civil em face do ocorrido a Co- 
missão Concelhia mostra-se 
empenhada em prosseguir e 

intensificar as diligências com 
vista à abertura da sua sede, 
certos de que «os sentimentos 
democráticos da maioria da po- 
pulação», não se confundem 
com a «arruaça, a intimidação 
e a agressão de indivíduos de 
mentalidade fascista, marginais 
ao 25 de Abril». 

Daí a revolta existe entre 
mas também uma serena con- 
fiança no futuro. 

O novo centro, dentro em 
breve, será também uma reali- 
dade! 

E prosseguiu o dirigente co- 
munista: 

«A MDF é um exemplo dos 
mais vivos de como o aparelho 
produtivo tem sido destruído às 
mãos do grande capital com a 
conivência, a protecção e a 
inspiração dos sucessivos go- 
vernos de recuperação capita- 
lista. 

«A MDF é um grito de acu- 
sação contra a política antina- 
cional que sacrifica o trabalho 
e o emprego dos trabalhadores 
portugueses em proveito das 
multinacionais. 

«A MDF é também um dos 
exemplos mais chocantes e 
dramáticos do flagelo dos salá- 
rios em atraso e das suas atro- 
zes consequências na degene- 
ração da vida económica e so- 
cial do Pais. 

«Em íntima ligação com a 
luta dos trabalhadores da MDF, 
o PCP tem multiplicado as ini- 
ciativas para que lhes seja feita 
justiça e para que as suas re- 
clamações encontrem eco e 
acolhimento nos órgãos de 
Estado. 

«Assim tem acontecido na 
Assembleia da República atra- 
vés da acção dos deputados 
do PCP, especialmente do Dis- 
trito de Santarém, Dias Louren- 
ço, João Rodrigues, Raimundo 
Cabral, Álvaro Brasileiro e Luí- 
sa Cachado. 

«O não pagamento de salá- 
rios é um crime inadmissível 
em regime democrático. 

«O PCP jamais deixará de 
dedicar a esta questão o trata- 
mento de uma das fundamen- 
tais prioridades da nossa luta 
política. 
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rá também presente 
acto inaugural da 
casa do Partido, que funcio- 
na na Rua Dr. J. A. Moráo, 
31. 

Culminando um amplo traba- 
lho preparatório e satisfazendo 
o interesse e mesmo alguma 
expectativa que vinha desper- 
tando junto dos militantes e 
dos trabalhadores da região 
realizou-se no último domingo 
a 1.a Assembleia concelhia de 
Almeirim do PCP, Subordina- 
dos ao lema «Reforçar o PCP, 
Continuar Abril» os trabalhos 
decorreram nas instalações da 
Casa do Povo e contaram com 
a presença de cerca de cem 
delegados provenientes das di- 
versas freguesias (Fazendas 
de Almeirim, Benfica do Riba- 
tejo, Cortiçóis e Azeitada) e de 
vários convidados. 

Após o debate, que se pro- 
longou durante todo o dia, no 
qual os participantes passaram 
em revista múltiplas questões 
ligadas à vida partidária e às 
lutas dos trabalhadores, proce- 
deu-se à pleição da Comissão 
Concelhia (a primeira eleita na- 
quela organização que hoje 
conta com mais de 800 militan- 
tes) e que ficou constituída por 
25 membros dos quais quatro 
são mulheres. 

Uma das questões que me- 
recia a atenção particular da 
Assembleia e que foi alvo da 
intervenção de muitos delega- 

Comelhia 

dos foi exactamente o novo 
Centro de Trabalho do Partido. 
Actualmente a beneficiar de 
obras para a sua reconstrução, 
o novo centro tem contado 
com o entusiasmo e o empe- 
nho de muitos camaradas e 
amigos do Partido de que é 
exemplo o caso de um partici- 
pante na Assembleia que 
avançou, para além da subscri- 
ção financeira recolhida, com a 
oferta de sete sacos de 
cimento. 

Uma campanha para a reco- 
lha de 1000 contos está em 
curso em toda a organização e 
nas obras já foram investidos 
mais de 600 contos. 

A encerrar os trabalhos inter- 
vieram os camaradas Miguel 
João, membro do CC, e Antó- 
nio Dias Lourenço, da Comis- 
são Política, tendo este último 
efectuado um balanço da situa- 
ção política e social onde fo- 
cou, designadamente, alguns 
dos problemas da população 
do concelho como sejam a difí- 
cil situação dos trabalhadores 
da Compal e dos pequenos e 
médios agricultores que se en- 
contram tal como o pequeno 
comércio local, a braços com a 
política de ruína do Governo 
Soares/Mota Pinto. 

Ciclo de debates 

em Estremoz 

-eira bário em Vila da Feira 

Com a participação do camarada Artur Vidal Pinto, membro su- 
)hdeixa,-a-Nova. • s áa Comissão Política do CC, realiza-se no próximo domingo, 
aatança do pord ^urn Plenário de militantes comunistas de Vila da Feira, no CT 
pessoas. O ccÁ ua ordem de trabalhos proposta constam dois pontos: análise 

lecorreu entre doação política e social e aspectos da actividade preparatória 
o do Comité Cá Assembleias das Organizações de S. Paio de Oleiros 
um auditório atWlhia de Vila da Feira, 

e da 

«Com o PCP, continuar 
Abril», constituiu o lema de um 
ciclo de debates que a Comis- 
são Concelhia de Estremoz do 
PCP leva a efeito durante o 
corrente mês de Março, naque- 
la cidade. 

O primeiro dos debates, que 
decorrerão sempre na bibliote- 
ca municipal, tem lugar ama- 
nhã, sexta-feira, pelas 20.30 
horas e tem como tema «A 
Cultura e a Paz»; nele partici- 
pará Rogério Ribeiro, membro 
do CC do PCP. 

«A Alternativa existe», as- 
sim se chama o segundo deba- 
te marcado para dia 17 de 
Março, às 15.30 horas. Con- 
tando corrfa presença de Car- 
los Carvalhas, deputado e 
membro do CC, será certa- 
mente uma boa oportunidade 
para apreciar as propostas do 
PCP para a saída da crise. 

Para dia 24, um sábado, às 

15.30 horas. Contando com a 
presença de Carlos Carvalhas, 
deputado e membro do CC, 
será certamente uma boa opor- 
tunidade para apreciar as pro- 
postas do PCP para a saída da 
crise. 

Para dia 24, um sábado, às 
15.30 horas, será a vez de 
analisar a «Situação da Mu- 
lher na Sociedade Portugue- 
sa». A camarada Zita Seabra 
estará presente e falará dos di- 
plomas sobre Planeamento fa- 
miliar, Protecção, Maternidade 
e Interrupção Voluntária da 
Gravidez. 

Por último haverá um «De- 
bate com eleitos da APU». 
Está marcado para dia 30 de 
Março, está bem de ver que no 
centro da discussão estarão as 
questões autárquicas e nele 
participarão José Guerreiro, 
Presidente da Câmara de Es- 
tremoz, Virgolino Morgado e 
João Ferro, vereadores. 

«Na Assembleia da Repúbli- 
ca temo-lo denunciado de to- 
das as maneiras possíveis. 
Apresentámos e fizemos votar 
um projecto de lei para lhe pôr 
termo. Foi derrotado. Movemos 
então uma interpelação ao Go- 
verno que ocupou a Assem- 
bleia da República durante 
mais de 12 horas consecutivas 
de debates. 

«Apresentámos um novo 
projecto. O presidente da As- 
sembleia da República não o 
admitiu. Recorremos da sua 
decisão. Não obtivemos resul- 
tado. Mas já apresentámos no- 
vos projectos sobre a questão 
dos salários em atraso. 

«Hoje ninguém no Governo 
ou na coligação se atreve a 
negar que a situação dos salá- 
rios em atraso é uma situação 
intolerável a que há que pôr 
termo. Isto éjá resultado da 
nossa luta. 

«Mas do Governo não se 
querem frases de condenação 
e votos piedosos, querem-se é 
medidas. Se há quem não 
cumpra a lei é preciso que o 
Governo a faça cumprir. Se há 
milhares de portugueses que 
resvalam para a miséria é pre- 
ciso que o Governo actue para 
impedir essa calamidade. 

«É preciso esclarecer que o 
flagelo dos salários em atraso 
não revela apenas a Incúria e 
a negligência da parte do Go- 
verno, mas é o fruto natural da 

sua política. Tal como ninguém 
espera que os cardos produ- 
zam melancias, ninguém deve 
esperar que da política deste 
Governo ao serviço do grande 
capital e dos agrários resulte o 
bem-estar das populações e 
salários em dia. 

«É preciso reconhecer com 
toda a lucidez que quando di- 
reitos fundamentais de tantos 
milhares de trabalhadores são 
desrespeitados, os direitos bá- 
sicos de todos os portugueses 
estão a ser ameaçados. 

«Nós saudamos naturalmen- 
te todos aqueles democratas e 
patriotas que afirmam, como 
nós, que é necessário um novo 
governo e uma nova política. 

«Mas nós dizemos mais: — 
Não há tempo a perder! 

«O desmoronamento da eco- 
nomia e agravamento das con- 
dições de vida do nosso povo 
estão a processar-se tão rapi- 
damente e a situação política 
desenvoive-se tão perigosa- 
mente que é preciso agir com 
rapidez. 

«As hesitações podem preju- 
dicar seriamente a concretiza- 
ção de uma alternativa demo- 
crática, quando é certo e segu- 
ro que as forças da democra- 
cia e do 25 de Abril são muito 
mais poderosas que as forças 
reaccionárias que se lhes 
opõem.» 

Participaram no comício de- 
legações do PCP de Alpiarça, 
Coruche, Tomar e Constância. 
Intervieram João Constantino, 
membro da célula da MDF e 
do Sindicato dos Metalúrgicos; 
Domingos Catarino, membro 
das UCPs/Cooperatívas de Co- 
ruche, que fez uma saudação, 
e Vítor Fernandes, membro su- 
plente do CC do PCP e do ex- 
ecutivo da DORSA, além de 
Carlos Brito. 
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Estruturar e alargar o Partido, pela Reforma Agrária, pela 
Paz, por Abril - este o lema da 1.' Assembleia da Organiza- 
ção do Distrito de Beja do PCP, a realizar no próximo dia 18 
(um domingo) no salão dos Bombeiros Voluntários da cidade. 
Participará nos trabalhos da Assembleia o camarada Álvaro 
Cunhal, secretário-geral do PCP. Iniciativa de transcendente 
significado político no distrito de Beja, cuja actividade prepar- 
tória decorre há mais de um mês, a Assembleia é desde já 
encarada como o arranque para uma nova etapa na vida e 
na acção do Partido naquele distrito, correspondendo às ne- 
cessidades da crescente evolução da organização do Partido 
e do desenvolvimento das lutas do movimento operário e 
popular, na defesa da Reforma Agrária, do Poder Local de- 
mocrático e do Portugal de Abril 

Camaradas falecidos 

João Marcelino Botas 

Membro da célula da Fisipe, 
no Lavradio (Barreiro), faleceu 
recentemente o nosso camara- 
da João Marcelino Bento Bo- 
tas, de 31 anos de idade. 

Manuel Pinto 

Militante antifascista de lon- 
ga data, faleceu com 80 anos 
o camarada Manuel Pinto. Per- 
tencia à organização da fre- 
guesia do Lavradio. 

Manuel Lampreia 

Membro da organização da 
freguesia da Cova da Piedade, 
no concelho de Almada, fale- 
ceu o militante comunista Ma- 
nuel das Dores Lampreia. 

José Joaquim Lisboa 

Com 47 anos, faleceu o nos- 
so camarada José Joaquim Al- 
ves Lisboa, motorista da Rodo- 

viária Nacional. Pertencia à cé- 
lula da RN (núcleo de Cane- 
ças). Era militante do Partido 
desde 1981, 

António da Costa Filipe 

Faleceu no passado dia 25 
de Fevereiro o militante comu- 
nista António da Costa Filipe, 
de 77 anos. Era membro da 
Comissão de Reformados de 
Pinhal Novo (distrito de Se- 
túbal). 

Henrique Manuel 
Magalhães 

Faleceu no Hospital de S. 
Maria no passado dia 25 o ca- 
marada Henrique Manuel Tei- 
xeira de Magalhães, de 54 
anos, residente em Lisboa. Es- 
tava aposentado do Diário de 
Notícias. 

Manuel Luís de Abreu 

Membro da organização do 
Partido em Glória do Ribatejo 

Comemorar 

63 anos 

Iniciativas 

em todo o País 

Por iniciativa das organizações do Partido, continuam 
um pouco por todo o País as jornadas comemorativas 
dos 63 anos de vida e luta do Partido Comunista Portu- 
guês. 

Distrito de Viseu 

S. Pedro do Sul — Dia 17, às 20 horas, Jantar-convívio no 
restaurante «Ponto de Encontro». Intervenção sobre a situação polí- 
tica actual. 

Mangualde — Dia 11, almoço-convívio no restaurante «Aviz». 
Intervenção sobre a situação política e projecção de diapositivos 
sobre o X Congresso. 

Viseu — Dia 11, almoço-convívio, aberto à presença de amigos e 
democratas, no restaurante «Infante». Estará presente o camarada 
Fernando Rodrigues, membro suplente do Comité Central. 

Vouzela — Dia 24: a comemoração do aniversário do Partido 
coincidirá com a realização da II Assembleia da Organização Conce- 
lhia, que terá início às 14 e 30, e a que se seguirá um Convívio com 
lanche na «Pensão Marques». 

Lamego — Dia 18, almoço-convívio num restaurante da cidade. 
Tendo em conta que já se estará em plena campanha eleitoral para 
a Câmara Municipal de Lamego, esta realização será virada para a 
dinamização da campanha e assumirá mais o carácter de «Grande 
almoço da candidatura da APU». 

Castro D'AÍre — Dia 25, almoço-convívio, no Salão dos Bombei- 
ros, com projecção de diapositivos; intervenção política. 

Caramulo — Dia 25, realização conjunta das organizações con- 
celhias de Tondela, Mortágua e Santa Comba Dão, que incluirá 
almoço-convívio na colectividade «Os Modestos», seguindo-se visita 
ao Museu do Caramulo. 

Distrito de Santarém 

Ria "hos/Torres Novas — sábado, almoço-convívio, baile e 
intervenção política no programa organizado na freguesia de Ria- 
chos. Participação de Raimundo Cabral, da Comissão Política do 
CC, 

Santarém — sábado, convívio no Centro de Trabalho com inter- 
venção politica de Eugénio Pisco, do CC. 

Alpiarça — domingo, almoço-convívio, actividades desportivas, 
animação cultural e intervenção política. 

Alcanena — domingo, almoço de confraternização, com Blanqui 
Teixeira, da Comissão Política e do Secretariado do CC. 

Chamusca — domingo, almoço-convívio com Luísa Araújo, su- 
plente da Comissão Política do CC. 

Rio Maior — sábado, jantar-convívio às 20 horas no pavilhão da 
Feira, com os deputados comunistas Dias Lourenço, Álvaro Brasilei- 
ro e Luísa Cachado. Intervenção de Dias Lourenço. 

Distrito de Setúbal 

Santiago do Cacém — sábado, no Centro de Trabalho, jorna- 
da comemorativa: 16 horas — Canto Livre; 17 horas — intervenção 
política por Jorge Patrício, deputado comunista na AR; depois, conti- 
nua o Canto Livre, seguindo-se a apresentação do filme «O Luta- 
dor»; 21 horas — baile animado pelo acordeonista Justino. Atenção 
ao serviço de bar e ao frango assado. 

Distrito de Lisboa 

S. Iria de Azota — amanhã, às 21 e 30, comício na Sociedade 
1.0 de Agosto, seguido de espectáculo com Francisco Ceia, José 
Barata Moura, Mário Pereira e Rogério Paulo. No próximo dia 16, às 
21 e 30, no Centro de Trabalho, convívio e projecção de diaporama 
sobre o X Congresso do PCP. 

Carcavelos — sábado, dia 10, às 21 horas, sessão na Socieda- 
de da Rebelva, com a participação de Albano Nunes, do CC. Será 
exibido um filme sobre o Partido, 

Lisboa — amanhã, às 20 e 30, jantar-convívio promovido pelo 
organismo dos Escritórios dos CLL, no Centro Social e Cultural dos 
Trabalhadores do Comércio, ao Rossio. Participa José Casanova, da 
Comissão Política do CC; colóquio no CT de Benfica sobre a Histó- 
ria do Partido, com Georgete Ferreira, do CC, a partir das 20 e 45 
(com projecção de diaporama alusivo ao X Congresso). Sábado — 
almoço-convívio promovido pelo organismo do Comércio do CLL, no 
CT da Duque de Loulé, às 13 e 30. 

Distrito de Faro 
. 
Lagos — hoje, apresentação de filmes no Centro de Trabalho; 
domingo, almoço-convívio nas instalações da COCL, às 13 horas. 

Olhão — sábado, convívio no Centro de Trabalho 

Faro — sábado, sessão pública na Assembleia Distrital, às 21 
horas. 

Quarteira — domingo, almoço-convívio no Centro de Trabalho, 
às 13 horas. 

Albufeira — domingo, almoço-convívio no Centro de Trabalho, 
às 13 horas. 

Silves — domingo, almoço-convívio no Centro de Trabalho, às 13 
horas. 

Distrito do Porto 

Campanhã — sábado, a partir das 16 horas, jornada de convívio 
no Centro de Trabalho de Campanhã (Porto). Projecção de um dia- 
porama, debate sobre a situação política e jantar de confraterniza- 
ção são pontos salientes do programa. 

(Salvaterra de Magos), faleceu 
o camarada Manuel Luís de 
Abreu. Contava 70 anos. 

Vila Nova da Barquinha 
A organização concelhia 

do PCP apresenta sentidas 
condolências ao nosso cama- 
rada Luís Fernando, pelo fale- 
cimento de sua companheira, 

Hermínia da Anunciação Ribei- 
ro Dias de Carvalho, de 29 
anos de idade, e de seu filho 
Bruno Miguel, de 7 meses, víti- 
mas de acidente de viação. 

As famílias dos camaradas 
falecidos, o colectivo do 
«Avante!» apresenta sentidas 
condolências. 

Romagem à campa 
de Manuel Guedes 

O Comité Local de Lisboa do 
PCP leva a efeito no próximo 
domingo, dia 10, uma roma- 
gem à campa do militante e 
antifascista Manuel Guedes, 
cujo falecimento ocorreu há um 
ano. 

Exorta aquele organismo a 
que todos os militantes e resis- 
tentes antifascistas se integrem 
nesta romagem, a realizar para 
o comitério de Benfica. 

Estará presente um dirigente 
do Partido Comunista Portu- 
guês, 

Gabriel Pedro 
No último dia de Fevereiro 

uma singela romagem ao seu 
túmulo no cemitério de Almada 
assinalou a memória do cama- 
rada Gabriel Pedro, um firme 
combatente antifascista que 
passou longos anos no campo 
de concentração de Cabo Ver- 
de e noutras prisões do conti- 
nente. 
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Ordenamento Territorial 

e Urbano na Grande Lisboa 

em encontro do PCP 

A expressão Área Metropolitana de Lisboa (por vezes 
Grande Lisboa) já entrou no quotidiano de quem lê jornais, 
ouve rádio ou TV. Técnicos e políticos invocam-na 
frequentemente, e qualquer pessoa que viva por exemplo no 
Seixal ou em Alverca, e trabalhe em Lisboa «vê» facilmente 
interligados um território, vários concelhos, uma cabeça — e 
porque tudo isso, no seu próprio dia-a-dia, está-lhe muitas 
vezes no caminho obrigatório: da casa, do trabalho, da 
escola, do hospital, de alguma compra menos comum. É 
certo que nem sempre tem contornos ou significado bem 
definidos. Pode até ser só uma espécie de Via-Sacra 
imposta «pela vida» que obriga a alongar diariamente a 
jornada de trabalho em duas, três ou quatro horas em 
transportes... 

Mas o que é então a AML- 
-Área Metropolitana de Lisboa? 

Segundo o conceito adopta- 
do pelo Encontro de Quadros 
do PCP sobre o Ordenamento 
Territorial e Urbano e Política 
de Solos na AML, realizado no 
passado sábado no Centro de 
Trabalho Vitória, «Área Metro- 
politana é um território onde se 
implantam vários centros urba- 
nos, próximos e interdependen- 
tes, gerando uma estrutura 
complexa liderada por um pólo 
principal. É um território onde a 
concentração populacional é 
elevada, a rede viária densa e 
onde coexistem numerosos 
centros de prestação de servi- 
ços e áreas de emprego». 

Área Metropolitana de Lisboa 
é uma região mal definida, mas 
em nítida expansão. A socor- 
rermo-nos, para simplificar, de 
uma proposta de 1976, do 
MAI, com vista à criação de 
uma Região Administrativa de 
Lisboa, poderia abarcar um 
conjunto de 18 concelhos. Na 
margem direita do Tejo, Lis- 
boa. Loures, Vila Franca de 
Xira, Oeiras, Amadora, Sintra, 
Cascais e Mafra (distrito de 
Lisboa); na margem esquerda, 
Almada, Seixal, Sesimbra, Moi- 
ta, Barreiro, Palmela, Montijo, 
Alcochete, Setúbal (distrito de 
Setúbal); Benavente (distrito de 
Santarém), Sublinhava entre- 
tanto o camarada Leopoldo de 
Almeida, que fez no Encontro 
uma comunicação de caracteri- 
zação da AML e seus proble- 
mas. que «estudos que ve- 
nham a realizar-se brevemente 
poderão demonstrar a necessi- 
dade de incluir novos conce- 
lhos, sobretudo à margem di- 
reita do Tejo», 

Posteriormente, em comuni- 
cação à imprensa quase no fi- 
nal do Encontro, o camarada 

Luís Sá sintetizou os proble- 
mas da AML em elementos 
que ali tinha sido possível 
aprofundar; 

A expulsão 
dos trabalhadores 
para as periferias 
de Lisboa 

No conjunto, os concelhos 
da Grande Lisboa represen- 

tam uma área de cerca de 
2990 km2, em que vive cerca 
de 30% da população resi- 
dente em Portugal. Segundo 
um estudo do Fomento da 
Habitação de 1977, concen- 
tram-se nesta área cerca de 
43% das carências habitacio- 
nais do País. Entre 1970 e 
1981 o crescimento da popu- 
lação foi de cerca de 35%, 
sendo muito lento na cidade 
de Lisboa e muito rápido 
noutros concelhos. Como 
mais de metade dos empre- 
gos da região se concentram 
na cidade de Lisboa, os mo- 
vimentos pendulares de casa 
para o trabalho e vice-versa 
assumem um enorme peso 
(num estudo oficial de há 
dez anos foram estimadas 
em 720 mil as deslocações 
diárias da periferia para Lis- 
boa). São conhecidos os 
enormes problemas de trans- 
portes e trânsito e o alarga- 
mento da jornada de trabalho 

As medidas 

netessanas 
São reivindicações a prosseguir e a intensificar: 
• A descentralização do planeamento territorial e urba- 

no e de política de solos, consagrando a autonomia muni- 
cipal na declaração de utilidade pública e posse adminis- 
trativa de terrenos, na aprovação dos Planos Directores 
Municipais e dos Planos de Urbanização e nas outras me- 
didas previstas na Lei de Solos, hoje todas dependentes 
da aprovação do Governo. 

• A dotação das autarquias com os recursos financei- 
ros para fazer face à presente situação através da aplica- 
ção integral da Lei de Finanças Locais aprovada por una- 
nimidade em 1978 e desrespeitada peio actual Governo; 

• Uma política económica criadora de emprego na peri- 
feria e uma política viária e de transportes que favoreça o 
transporte colectivo e deixe de privilegiar exclusivamente 
o transporte individual; 

• A coordenação de acções das várias entidades públi- 
cas que actuam na área da Grande Lisboa, especialmente 
no domínio do urbanismo e dos transportes; 

• A recuperação do parque habitacional de Lisboa, de 
modo a conter a expulsão dos trabalhadores da cidade e o 
lançamento de novas urbanizações para as camadas po- 
pulares, pondo termo ao actual processo de construção 
especulativa para serviços ou habitações de alto nível. 

Noutro plano, 
• O Encontro concluiu que é necessário aprofundar a 

cooperação entre os municípios da área interessados em 
resolver os problemas da população, designadamente pro- 
curando confrontar, coordenar e compatibilizar os objecti- 
vos dos planos municipais, em especial dos Planos Direc- 
tores Municipais e dos Planos Gerais de Urbanização. 

por várias horas a que esta 
situação dá origem. 

A especulação desenfrea- 
da — legal e clandestina — 
vinda do fascismo e estimu- 
lada de novo por sucessivos 
Governos, pela Administra- 
ção Central e algumas autar- 
quias da região levou, nos 
últimos anos, à demolição de 
muitas habitações de operá- 
rios e outros trabalhadores e 
à sua expulsão para a perife- 
ria. Por sua vez, nos conce- 
lhos vizinhos, a acção dos 
especuladores em cumplici- 
dade com a Administração 
fez com que fossem ocupa- 
dos solos férteis e linhas de 
água essenciais (Trancão, 
Vale do Jamor, Ribeira de Al- 
gés, Barcarena e Vinhas), 
com as consequências visí- 
veis nas cheias de Novembro 
do ano passado. 

Os transportes públicos e 
a rede viária de acesso a Lis- 
boa estão cada vez mais sa- 
turados. O património cultu- 
ral tem sido malbaratado. Os 
loteamentos e a construção 
ilegal alastram em «mancha 
de óleo», transformando o 
território num contínuo urba- 
no, sem espaços verdes, 
sem zonas agrícolas, sem 
equipamentos e equilíbrio 
interno. 

A minorar quanto podem 
este caos têm estado o PCP e 

- a APU, que têm a presidência 
da Câmara em 13 dos conce- 
lhos citados, em 9 deles com 
maioria absoluta; embora em 
minoria, está representada nos 
outros concelhos: nalguns des- 
tes a APU é maioritária em vá- 
rias freguesias. 

Esta circunstância, sublinhou 
Luís Sá, «teve um papel decisi- 
vo nas importantes realizações 
e experiências das autarquias, 
isoladas ou em associação, no 
âmbito do planeamento, da re- 
conversão de clandestinos, do 
saneamento básico, da cons- 
trução de vias e equipamentos 
e das actividades socíoculturais 
que permitiram após o 25 de 
Abril uma considerável melho- 
ria das condições de vida das 
populações» . 

Uma política 
de agravamento 
de todos 
os desequilíbrios 

Este esforço tem sido limita- 
do e até por vezes inutilizado 

APU pede inquérito à Junta 

e A. Freguesia de Moscavide 
Um comunicado da APU de Moscavide informa que esta força 

política requereu ao Governo Civil de Lisboa um inquérito adminis- 
trativo às actividades da Junta e da Assembleia de Freguesia de 
Moscavide, pelas irregularidades e ilegalidades cometidas por estes 
órgãos autárquicos, onde impera o PS aliado à direita. 

Resumindo as suas acusações, a APU denuncia a existência na 
área da Freguesia de Moscavide de uma Creche-Jardim de Infância 
que tem funcionado, desde a sua criação (1980), sob gestão da 
Junta, sem que a Assembleia de Freguesia tenha o mínimo conheci- 
mento dos seus estatutos, o facto de surgir nos documentos de 
contas referentes ao ano de 1982 uma verba referenciada como «2.° 
orçamento suplementar» que nunca foi apresentada à Assembleia 
de Freguesia e ainda a não assinatura de quaisquer actas das ses- 
sões da Assembleia em 1983. 

A APU denuncia igualmente a nâo existência de qualquer quadro 
de pessoal, o nâo anunciamento de qualquer reunião pública e irre- 
gularidades diversas no funcionamento da Assembleia de Freguesia. 

Assim, a APU alerta a população em gerai para as manobras de 
total boicote e sabotagem levadas a efeito pelo PS, aliado ao PPD e 
CDS, reafirmando a sua intransigente defesa do Poder Local demo- 
crático. 

Em Lamego APU alerta população 

para irregularidades do PPD 

PS, PSD e CDS boicotam 

Câmara da Amadora 

Num documento dirigido ã população, a APU denuncia a activida- 
de concertada dos eleitos do PS, PSD e CDS na Câmara da Ama- 
dora, caracterizada pelo sistemático entrave à acção dos vereadores 
da APU. «Aliás nâo escondem os seus intentos», - sublinha o docu- 
mento. «O PS, PSD e CDS, ao decidirem dos cortes no orçamento 
faziam questão de insinuar que era preciso impedir a APU de traba- 
lhar». De facto estas forças foram longe na questão do Orçamento, 
retalhando completamente a proposta de Plano e Orçamento apre- 
sentado pela APU, que pergunta: «Por que retiraram verbas às Jun- 
tas de Freguesia? Por que temem o dinamismo das Juntas que, 
aliadas às populações, fazem render as pequenas verbas de que 
dispõem?». 

Usando a maioria que, juntos, dispõe nos órgãos camarários, es- 
tas forças retiraram todos os apoios às coordenadoras das organi- 
zações do concelho (mulheres, juventude, alfabetização, idosos, de- 
ficientes, etc.) num manifesto desprezo pela iniciativa popular. «Che- 
garam mesmos» - esclarece a APU - «a aprovar em "santa alian- 
ça" a nomeação de um seu lacaio sem competência técnica e que 
usa um emblema de Salazar, para a chefia do gabinete técnico de 
urbanização. Queriam com isto viabilizar os projectos dos seus ami- 
gos e especuladores. Não o conseguiram porque a APU não permiti- 
rá a implantação do compadrio e da corrupção na Câmara.» 

A APU de Lamego afirma que se houvesse algumas dúvidas em 
relação às acusações e denúncias por esta feitas às irregularidades 
cometidas pelo executivo camarário (dominado pelo PPD/PSD), a 
última sessão da Assembleia Municipal dissipá-las-ia. 

Foi «ali demonstrado à sociedade que os eleitos pelo PSD na AM 
- onde detêm uma maioria absoluta - não conseguiram demarcar-se 
dos seus homens de mão, assumindo as suas faltas e afundando-se 
com eles na valeta da ilegalidade», diz a APU em comunicado, 
recordando que nessa Assembleia ficou «insofismavelmente com- 
provado através da leitura das conclusões do inquérito que o MAI 
mandou proceder, que aqueles elementos afectos ao PSD comete- 
ram graves irregularidades no exercício do seu mandato (no executi- 
vo da Câmara)». Mas a Assembleia de Freguesia cometeria o prodí- 
gio de nomear para a Comissão Administrativa (que irá preparar as 
eleições antecipadas no concelho) «precisamente os fautores da sua 
queda, que nem sequer tiveram a dignidade de renunciar aos 
cargos», 

«Daí que a APU apele ao povo do concelho em geral para a 
máxima vigilância no sentido de combater e desmacarar todos os 
actos de corrupção e compadrio que inevitavelmente vão proliferar, 
com vista à manipulação do acto eleitoral marcado para 29 de 
Abril.» 

AM de Bragança contra cancelamento 

dos voos regionais da TAP 

Uma moção aprovada por unanimidade na Assembleia Municipal 
de Bragança, relacionada com a falada suspensão dos voos da TAP 
para Vila Real e Bragança, começa por repudiar perante, o Governo 
e a TAP, tal cancelamento e solicita aos grupos parlamentares re- 
presentados na Assembleia Municipal para «em conjunto decidirem 
quais as atitudes a empreender se de facto a TAP-Air Portugal levar 
por diante as suas incompreensíveis e injustas iniciativas». 

Foi dado conhecimento da deliberação da AM ao Presidente da 
República e aos presidentes dos Grupos Parlamentares do PS, 
PSD, PCP e CDS e ao presidente da Assembleia da República. 

DESAR M AN EIMTO 
OUEM ESTA CONTRA? 

A mais imperiosa e mais urgente tareia da humanidade 
é a manutenção da paz I 

-■ 

Sessão pública 

no MURPI de Arroios 

Organizado pela Comissão 
de Reformados, Pensionistas e 
Idosos da Freguesia de São 
Jorge de Arroios, realiza-se no 
Teatro do Nosso Tempo, na 
Praça José Fontana (em frente 
ao Liceu Camões), no próximo 
sábado, às 15 horas, mais uma 
sessão pública de esclareci- 
mento, onde serão tratados as- 

suntos de grande importância 
no actual momento político: 
Comunicação Social; Carestia 
de Vida; Rendas de Casa; A 
Paz, 

Usarão da palavra represen- 
tantes do MDM, do MURPI, da 
Associação dos Inquilinos Lis- 
bonenses e jornalistas. 

pelos sucessivos governos, 
que desde 1976 prosseguem 
uma política que «agrava todos 
os desequilíbrios vindos do 
passado». O Encontro desta- 
cou quatro aspectos essenciais 
dessa orientação antipopular: 

Em primeiro lugar, «as gran- 
des opções de desenvolvimen- 
to e os grandes investimentos 
que condicionam a criação e 
localização de empregos, a 
melhoria dos transportes e a 
política de habitação depen- 
dem do Governo» — e esse 
promove a restauração capita- 
lista e a protecção à especu- 
lação. 

Em segundo lugar, «os es- 
forços das autarquias são se- 
riamente prejudicados pela 
centralização da política de so- 
los e da administração urbanís- 
tica. Não há uma só medida 
importante no domínio do orde- 
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Área Metropolitana de Lisboa: um novo espaço aberto ao debate no âmbito do Poder Local democrático. 
Os comunistas dão o exemplo, avançando propostas construtivas 

namento e da política de solos 
que os municípios possam to- 
mar sem aprovação central» (e 
cita-se o caso da CM de Lou- 
res, que devido a processos de 
expropriação pendentes têm à 
ordem do tribunal, imobiliza- 
dos, mais de 70 mil contos de 
cauções). 

Em terceiro lugar, «mantém 
o boicote descarado ao esforço 
de planeamento municipal»; dá 
livre curso à especulação, por 

um lado, por outro imobiliza 
nos gabinetes (na administra- 
ção central) planos que repre- 
sentam grande esforço e consi- 
derável investimento, entre- 
gues há sete, há quase dez 
anos... 12 Planos de Loures, 4 
de Vila Franca, 4 de Palmela, 
10 do Seixal. Feito recente- 
mente o balanço a 61 planos 
apresentados (o total «em lista 
de espera» é mais do triplo), 
verifica-se que só 31% foram 
aprovados). 

A «obsessão » 

do trabalho de massas... 

«Exploratório», como lhe 
chamou um camarada, é 
adjectivo modesto para 
qualificar o Encontro de 
Quadros do PCP sobre Or- 
denamento do Território, 
Administração Urbanística e 
Política de Solos na Área 
Metropolitana de Lisboa 
que no sábado decorreu no 
CT Vitória, promovido pela 
DORL e pela DORS com 
apoio do GTAL. Foram cer- 
ca de 80 camaradas, mem- 
bros do CC e de Direcções 
Regionais, presidentes, ve- 
readores e técnicos de uma 
vintena de Câmaras APU, 
eleitos em outras Câmaras 
da região, em freguesias, 
um representante do Grupo 
Parlamentar. 

Dezemas tomaram a pa- 
lavra. Verificou-se que ma- 
téria aparentemente tão re- 
servada a técnicos é afinal 
dominada pela generalida- 
de, já não apenas dos que 
têm que gerir Câmaras mas 
por outros eleitos (e o caso 
de Sintra foi relevador) que 
as forças de direita procu- 
ram arredar do conheci- 
mento concreto dos proble- 
mas das Câmaras, e até 
por camaradas não eleitos 

cuja tarefa é fazer o acom- 
panhamento político do tra- 
balho autárquico. 

Exploratório será só por- 
que não é a estes encon- 
tros que cabe definir novas 
orientações do Partido. Mas 
foi, como disse Luís Sá na 
intervenção final, «um novo 
espaço de discussão que 
conquistamos» (e para os 
conquistarmos no Partido 
basta que o queiramos!): 
foi, além disso, «uma expe- 
riência pioneira», notou: 
nunca nenhum partido dis- 
cutiu a globalidade deste 
tema de urgência inegável, 
e, se são relevantes as 
conclusões finais colectivas, 
o trabalho preparatório rea- 
lizado por cada sector é 
desde já uma ajuda directa 
à sua actividade. 

Das muitas e ricas con- 
clusões da discussão, mais 
estritamente no plano parti- 
dário, duas há que mere- 
cem referência. 

Uma primeira; não ape- 
nas a planificação concelhia 
é necessária mas, numa 
área metropolitana como a 
de Lisboa, com tantas de- 
pendências e interligações, 
todas as formas de coope- 

ração intermunicipal e a 
planificação compatibilizada 
e integrada estão na ordem 
do dia. Nâo houve um só 
dos municípios ali represen- 
tados que não tenha aduzi- 
do exemplos como razões. 

A segunda é a necessi- 
dade sempre sublinhada de 
esclarecer e mobilizar as 
populações e a opinião pú- 
blica para apoiarem as Câ- 
maras quando estas enfren- 
tam o Governo, os eleitos 
de direita e os especulado- 
res, às vezes em situações 
em que aparentemente são 
estes «que têm razão» — 
em defesa das autarquias 
APU pela defesa dos seus 
interesses. 

E porque, por outro lado, 
esse é o indicador mais se- 
guro do que a autarquia 
deve fazer — ou do que 
deve rectificar —, a garan- 
tia permanente de que es- 
tamos a defender os inte- 
resses do povo, e de que a 
nossa força se multiplica 
com a dele. Nas palavras 
do camarada que encerrou 
o Encontro, «que a partici- 
pação popular seja uma 
nossa verdadeira ob- 
sessão!». 

Finalmente, em quarto lugar, 
o Encontro reprova «toda a 
orientação da anterior gestão 
AD da CM de Lisboa e actual 
AD/PS, que privilegia a habita- 
ção de alto nível e favorece a 
instalação de mais escritórios e 
empresas, com as consequen- 
tes demolições e densificaçáo 
urbana e o agravamento da ex- 
pulsão dos trabalhadores para 
a cintura suburbana». Com as 
actuais operações «abecasia- 
nas» em curso, em Lisboa vai 
agravar-se cada vez mais a sa- 
turação da rede viária e dos 
transportes, e as despesas 
com o alojamento, os equi- 
pamentos sociais e as infra- 
-estruturas vão ser transferi- 
das cada vez mais para os 
concelhos da periferia — pre- 
ocupação manifestada ao lon- 
go do Encontro por dezenas de 
eleitos. 

O grau de centralismo exis- 
tente, os boicotes da Adminis- 
tração Central (e muitas das 
obras que ela própria resolve 
promover em zonas municipais 
a preservar, como é o caso da 
via rápida Calçada de Carri- 
che-Loures, que vai estraçalhar ;. 
terrenos de alto valor agrícola i 
da Várzea de Loures), a insufi-l 
ciência de meios legais e finan-1 
ceiros para actuar, a acção ne- 
fasta de autarquias de maioria j 
de dirieta como a de Lisboa, • 
impedem que a APU, apesar 
do esforço e qualidade da sua 
gestão «possa conter comple- 
temente a degradação dac 
condições de vida dos Uaba- 
ihadores e das populações e a 
delapidação das riquezas cultu- 
rais e naturais». 

Cientes de que só uma outra 
política e um outro governo de- 
mocráticos podem dar a res- 
posta satisfatória à solução de 
todos os problemas apontados, 
os participantes no Encontro 
não deixarão contudo de conti- 
nuar a reivindicar aquilo que 
em conclusão enumeram como 
«As medidas necessárias». 

PCP 

l,a Assembleia da Organização 

do Comité Local de Lisboa 

com intenso trabalho preparatório 

Prossegue em toda a sua organização a actividade 
preparatória da 1 .a Assembleia do Comité Local de Lis- 
boa (CLL) do PCP, marcada para 31 de Março e 1 de 
Abril. Nas últimas semanas têm decorrido numerosos 
plenários e reuniões com boa participação dos militan- 
tes comunistas, tanto ao nível das freguesias e bairros, 
como ao nível das empresas e sectores profissionais. 

nais, com eleição de dele- 
gados. 19 h — CT Gráficos. 
Plenário da Célula M. A. 
Pacheco, com eleição de 
delegados. 

12 DE MARÇO 

Ao mesmo tempo que se 
avança no debate prepara- 
tório em torno do documen- 
to-base e na eleição dos 
delegados, regista-se a 
concretização de objectivos 
para o reforço da organiza- 
ção e para o melhoramento 
da sua acção política. 

Recorda-se que o debate 
da proposta de documento- 
-base da Assembleia termi- 
na no próximo dia 18, dan- 
do assim tempo necessário 
para a inclusão das alte- 
rações e aditamentos que a 
discussão está a suscitar. 

Aqui deixamos, entretan- 
to, uma agenda das próxi- 
mas iniciativas do trabalho 
preparatório da Assembleia, 
que decorrerá sob o lema 
«Em Lisboa com o PCP 
continuar Abril», e do ciclo 
de debates promovido pelo 
CLL, iniciativa que também 
se integra na dinamização 
da Assembleia. 

delegados. 18,30 h — CT 
de Moscavide, Plenário da 
Célula da UTIC, com elei- 
ção de delegados. 19 h — 
CT da Duque de Loulé, 
Reunião do Sector de Ser- 
viços/Escritórios. 19.30 h — 
CT da Graça — UFP, F. e 
Seabra, RUF, Jalco, Pro- 
constrói, com eleição de 
delegados. 

9 DE MARÇO 

8 DE MARÇO 
21.30 h — CT de Santos, 

Plenário das Freguesias do 
Sector 2 e eleição dos res- 
pectivos delegados. 21.30 h 
— CT da Ajuda, Plenário 
da Zona Ocidental da Aju- 
da. 21.00 h — Junta de 
Freguesia S. João, Plenário 
da Freguesia de S. João, 
com eleição de delegados. 
21.30 h — Salão B.0 H. 
Nova, Plenário da Célula do 
B.0 Horta Nova. 19 h — CT 
Vitória, Plenário da Célula 
da Petrogal, com eleição de 

21.30 h — CT de Santos, 
Freguesia da Lapa e Mer- 
cês, com eleição de delega- 
dos. 21,30 h — CT de San- 
tos, Freguesia de São Pau- 
lo, com eleição de delega- 
dos. 21.30 h — CT de San- 
tos, Freguesia de Santos-o- 
-Velho, com eleição de de- 
legados. 21.30 h — CT de 
Alfama — Freguesia do 
Sector 5, com eleição de 
delegados. 21.30 h —- CT 
da Ajuda — Célula de Rio 
Seco. 21 h — CT do St.0 

Condestável, Plenário da 
Freguesia de St.0 Condestá- 
vel. 21.30 h — CT da Gra- 
ça, Plenário da Freguesia 
de St." Engrácia com elei- 
ção de delegados. 21 h — 
CT de Benfica, Debate so- 
bre o Partido. 21 h — CT 
do Lumiar, Plenário da or- 
ganização da Ameixoeira, 
com eleição de delegados. 
21 h — CT Ant. Serpa, Ple- 
nário C. Grande, com elei- 
ção de delegados. 15 h — 
CT Gráficos, «D. Popular», 
«J. Comércio», Sector Jor- 

10 DE MARÇO 
15 h — CT da Graça, 

Freguesias do Sector 3 e 
Regojo, com eleição de de- 
legados e passagem de fil- 
me. 15.30 h — CT de Be- 
lém, Plenário da Célula da 
Freguesia de Belém, com 
eleição de delegados. 16 h 
— CT Prazeres, Plenário 
da Freguesia dos Prazeres, 
com eleição de delegados. 
15 h — CT de Belém, Ple- 
nário da Freguesia de S. F. 
Xavier, com eleição de de- 
legados. 15 h — CT de 
Sete Rios, Plenário da Fre- 
guesia de S. D. Benfica e 
eleição de delegados. 15 h 
— CT de Benfica, Plenário 
de Militantes da Freguesia 
de Benfica, com eleição de 
delegados. 10 h — CT do 
Lumiar, Plenário da Fregue- 
sia do Lumiar e eleição de 
delegados, 15 h — CT de 
Marvila, Plenário do Sector 
2, Marvila e eleição de de- 
legados. 16 h — CT da Du- 
que de Loulé, Plenário de 
Hotéis. 16 h — CT da Du- 
que de Loulé, Plenário de 
Restaurantes. 15 h - CT Vi- 
tória, Plenário da Célula da 
Rotográfica e eleição de 
delegados. 

21.30 h — CT da Graça, 
Plenário da Freguesia da 
Graça, S. Vicente. Socorro 
e eleição de delegados. 
18.30 h — CT da Ajuda, 
Plenário de empresas da 
Ajuda e eleição de delega- 
dos. 21 h — CT de S. Ber- 
nardo, Plenário da Fregue- 
sia de St.' Isabel e eleição 
de delegados. 19 h — CT 
de Campolide, Plenário da 
Célula Citofone e eleição 
de delegados. 19 h — Re- 
feitório da empresa, Plená- 
rio da Célula da Cooperati- 
va Proença e eleição de 
delegados. 

13 DE MARÇO 

21 h — CT de Alcântara, 
Plenário da Cascalheira. 
20.30 h — CT de Arroios, 
Reunião da Direcção da 4.a 

Zona para discussão dos 
cursos. 16.30 h — CT Vitó- 
ria, Plenário da Célula do 
«D. Notícias» e eleição de 
delegados. 19 h — CT dos 
Gráficos, Plenário do Sector 
do B.0 Alto dos Gráficos. 

14 DE MARÇO 

18.30 h — CT de Alcântara, 
Plenário da Quimigal com 
eleição de delegados. 18.30 
h — CT de Marvila, Plená- 
rio da Célula da Tabaqueira 
com eleição de delegados. 

Ciclo de Debates 
«Debater Lisboa, Valorizar a Cidade 
Servir a População» 
• 9 de Março, 21 horas; 
Os Transportes e o Trânsito 
(Teatro do Nosso Tempo, Praça José Fontana) 
Iniciativa do Comité Local de Lisboa do PCP 
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capacidade para defender 

do Estado 

• Grandes empresas pararam totalmente 

Os problemas concretos de quem trabalha obrigaram, outra 
vez na quinta-feira, uma grande massa de trabalhadores a 
manifestarem o seu descontentamento, exigindo outra 
política e outro governo para pô-la em prática, 
designadamente no sector empresarial do Estado. A jornada 
nacional de luta do dia 1, com adesões a 100 por cento logo 
no início das acções (greve na Transtejo; Setenave; Lisnave; 
Parry & Son; Equimetal; Secil-Barreiro; Quimigal-Barreiro; 
Tinco; Fisipe; CP-Barreiro-Setúbal; ENI; Siderurgia Nacional; 
RN-Grândola-Montemor-Algarve; Lisboa/CEP 8 e CEP 9; 
RN-Mercadorias-Cais 4 e 6, Lisboa, Santa Iria, Alenquer, 
Abóboda; Caneças-Oficinas, Pontes Monfalim) teve reflexos 
evidentes nas grandes zonas industriais. As populações 
sentiram os efeitos das várias acções de luta e protesto, que 
mobilizaram um total superior a 250 mil trabalhadores em 17 
grandes sectores de actividade, com uma adesão média que 
rondou os 90 por cento, em média, nas paralisações. 

Os sindicatos e as outras or- 
ganizações representativas dos 
trabalhadores, a par dos esfor- 
ços continuados para salvar 
postos de trabalho e empresas 
da ruína a que foram votadas 
por este Governo, desenvol- 
vem uma actividade incansável 
para obter a satisfação de rei- 
vindicações realistas no âmbito 
da contratação colectiva e sal- 
vaguardar o próprio direito à 
negociação de contratos, acor- 
dos e outras convenções com 
a participação das organi- 
zações representativas dos tra- 
balhadores. 

Recusado na Função Públi- 
ca, como se viu pelo último 
«acordo» subscrito pela UGT, 
esse direito continua a ser pos- 
to em causa pelo Governo e 
conselhos de gerência, desig- 
nadamente em empresas de 
transportes do sector empresa- 
rial do Estado. 

Num dos últimos plenários 
efectuados em Lisboa, antes 
da jornada nacional de luta de 
quinta-feira, as ORTs daquelas 
empresas do SEE decidiam 
«prosseguir a luta por au- 
mentos satarvais justos, con- 
tra o "tecto satanat amareto" 
que este Governo tenta im- 
por aos trabalhadores em 
conluio com os "sindicatos" 
divisionistas». 

No sector da metalurgia, 
metalomecânica e minas, 
após meses de acções de 
massas e diligências consecuti- 
vas no sentido de desbloquear 
as neogicações do CCTV para- 
lisadas pela intransigência pa- 
trona! e as delongas do Minis- 
tério do Trabalho, lá foi assina- 
da uma portaria de regulamen- 
tação de trabalho (PRT) com 
as novas tabelas salariais. No 
entanto, a comissão executiva 
da Federação sindical do sec- 
tor foi mandatada em plenário 
nacional (28.2) para convocar 
um plenário descentralizado de 
activistas sindicais no sentido 
de analisar a situação e definir 
novas formas de luta. Quanto à 
PRT, cujas tabelas foram au- 
mentadas em 22,05 por cento 
relativamente à proposta apre- 
sentada pelo patronato no ano 
passado, o plenário decidiu 
«desencadear as acções de 
iuta necessárias para obrigar 
o patronato do sector a apli- 
car» aquelas tabelas «anun- 
ciadas pelo Ministério do 
Trabalho, nas empresas 
onde os salários selam infe- 
riores». Nas empresas que pa- 
guem acima daquelas valores, 
decidiu o plenário da Federa- 
ção que sejam reivindicados 
«aumentos salariais com 
base no diferencial entre os 

valores contratuais e os pra- 
ticados na empresa». 

As ORTs da Electricidade 
de Portugal (EDP) pronuncia- 
vam-se, por seu turno, «contra 
o tecto salarial que o Gover- 
no quer impor este ano» na 
empresa e contra «a tentativa 
de retirar em diversos direi- 
tos» constantes do acordo co- 
lectivo em vigor. 

O acordo interessa a 22 mil 
trabalhadores da EDP em todo 
o País. O CCTV dos metalúrgi- 
cos abrange 40 mil trabalha- 
dores. 

As negociações do AD/EDP 
vão continuar este mês. As 
ORTs dispõem de uma comis- 
são negociadora sindical onde 
é maioritária a Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores 
das Indústrias Eléctricas, que 
representa a maior parte dos 
efectivos da empresa. Afirma a 
Federação que, «apesar de as 
organizações afectas à UGT 
já terem assinado um valor 
(aumentos) de 19,5 por cen- 
to» esse valor é «na prática 
um tecto salarial» abaixo das 
«possibilidades da EDP», pois 
«na estrutura de custos da 
empresa os valores dispendi- 
dos com encargos de pes- 
soal são os mais baixos de 
todas as empresas públicas 
e têm vindo a diminuir per- 
centualmente há vários 
anos». 

Na Sorefame, está marcada 
para hoje nova paralisação de 
duas horas. Um dos motivos 
centrais é também aqui a 
questão salarial. No princípio 
desta semana só tinham sido 
pagos 10 contos a cada traba- 
lhador, respeitantes a Feverei- 
ro. A luta prossegue pela nego- 
ciação do caderno reivindicati- 
vo. A proposta de aumentos 
salariais apresentada pelas 
ORTs é de 27 por cento. A 
contraproposta da administra- 
ção não vai praticamente além 
dos 9 por cento para este ano 
— atitude que os trabalhadores 
consideram «provocatória» e 
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No quadro da exigência do pagamento das dívidas às empresas do sector empresarial do Estado, durante 
a concentração e desfile dos trabalhadores da Sorefame, /cosa/, Cometna e EDP foi reclamada a liquida- 
ção da dívida da CP à Sorefame que atinge os 800 mil contos. Os trabalhadores aprovaram nesse 
sentido uma moção 

evidentemente recusaram, re- 
correndo à paralisação. 

Paralisia e repressão 
na indústria vidreira 

Contra a paralisia do sector 
e os atrasos nos salários, os 
vidreiros — sector dos mais 
duramente atingidos — têm di- 
versificado as formas de luta 
para receberem pelo menos os 
salários em atraso. Uma con- 
centração junto da residência 
oficiai do chefe do Governo foi 
reprimida pela polícia que efec- 
tuou 22 prisões. Além dos atra- 
sados, os trabalhadores e os 
sindicatos reclamam medidas 
de viabilização do sector. Es- 
tão completamente paralisadas 
empresas como a Termos 
Triunfo, Gaivotas, Labal, Fa- 
vilda, Moleirinho, Ingridhutte 
e Fontela. Segundo o Sindica- 
to os trabalhadores encontram- 
-se «em situação de misé- 
ria». Com salários por pagar, 
mas ainda em laboração há a 
Ivima, J. Custódio, P. Roldão, 
Feis e Cive. O Sindicato exor- 

ta todos os trabalhadores à 
luta para «impor a todos os 
responsáveis as medidas que 
assegurem os nossos postos 
de trabalho e defendam os 
nossos direitos». 

Numa carta entretanto reme- 
tida ao presidente da Assem- 
bleia da República, a CGTP-IN 
exige que a AR admita à dis- 
cussão o Projecto-Lei 286/111 
«sobre medidas de emergên- 
cia para pagamento dos salá- 
rios em atraso, garantia dos 
direitos dos trabalhadores e 
salvaguarda do funciona- 
mento e recuperação das 
respectivas empresas». 

Solidariedade com a luta dos 
vidreiros e protestos pela re- 
pressão eram entretanto mani- 
festados pela CGTP e por vá- 
rias organizações sindicais e 
ORTs. O Sindicato dos Meta- 
lúrgicos do Sul, denuncia o 
acto repressivo como exemplo 
do «diálogo» e da «concerta- 
ção» apregoados pelo Governo 
PS/PSD. 

Ao manifestar o seu repúdio 
pela repressão contra os vidrei- 

ros, a Inter sublinha que a coli- 
gação Soares/Pinto vai acumu- 
lando «um número impressio- 
nante de intervenções re- 
pressivas» e recorda a recen- 
te carga da GNR sobre traba- 
lhadores da Margem Sul, perto 
da Ponte 25 de Abril. Revela 
assim o Governo, acrescenta a 
CGTP, «uma manifesta inca- 
pacidade para o diálogo e 
para a resolução dos proble- 
mas concretos dos trabalha- 
dores, designadamente o 
dos salários em atraso», que 
a Central considera justamente 
«um autêntico escândalo na- 
cional e internacional». Tor- 
nando inviável a nova discus- 
são dos salários em atraso na 
Assembleia da República, os 
partidos da coligação dão 
«mais um exemplo da prática 
autoritária deste Executivo». 
Provam como o Governo «não 
está realmente interessado 
em resolver tão escandalosa 
situação em que se encon- 
tram pelo menos 150 mil tra- 
balhadores» — assinala ainda 
a Intersindical Nacional. 

ff em airoso e toniraiorâo 
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CGTP exige medidas de emergência 

Repressão contra vidreiros 

Rejeitado na EDP tecto salarial 

• Metalúrgicos: prosseguir a luta 

• Paralisações na Sorefame 

A acumulação das dívidas de salários e à degradação 
constante dos que ainda são pagos acrescente-se o 
bloqueamento da contratação colectiva mais as tentativas de 
imposição do «tecto» PS/PSD e ter-se-á, somando a 
repressão, o conjunto dos motivos principais que continuam, 
a desembocar em formas de luta e na exigência de medidas 
de emergência por parte do movimento sindical unitário e do 
PCP, 

Apesar do habitual boicote 
nos órgãos de comunicação di- 
tos estatizados sob as ordens 
do Governo, que por vezes 
atinge excessos de zelo carica- 
tos, a jornada cumpriu na ge- 
neralizadade os seus objec- 
tivos. 

As medidas de «segurança» 

(excepcionais nalguns casos) 
adoptadas pelo Governo, não 
conseguiram perturbar o decor- 
rer das acções de luta, muito 
diversificadas de acordo com 
as condições, que foram leva- 
das a cabo sem incidentes. 

O «zelo» dos divisionistas, 
designadamente dos mentores 
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Governo e divisionistas procuram impor tecto salarial nos transportes 

da UGT no seu apoio ao Go- 
verno, também não chegou 
para perturbar o normal decor- 
rer da jornada, que mostrou 
novamente haver força neces- 
sária para defender o sector 
empresarial do Estado e derro- 
tar a ofensiva sem precedentes 
que o Governo tem desenvolvi- 
do ultimamente contra o sector 
público, nacionalizado e partici- 
pado da economia. 

Para desmobilizar a jornada 
e intimidar os principais inte- 
ressados na participação, 
membros do Governo, como o 
secretário de Estado, Anselmo 
Rodrigues, procuraram no dia 
anterior, através da televisão, 
reduzir o alcance da luta e de- 
turpar os objectivos anun- 
ciados. 

A repressão, que entretanto 
atingia os vidreiros, funcionava 
como sinal de aviso do Gover- 
no, que dois dias antes da jor- 
nada iniciara uma campanha 
que a CGTP, ao fazer o primei- 
ro balanço das acções consi- 
derou «frontalmente provocató- 
ria, intimidativa, ilegal e repres- 
siva». 

A atitude do Governo, que 
demonstrou insegurança e 
mesmo medo perante as 
acções de luta do dia 1, resulta 
em linha directa do tipo de 
campanha que vem desenvol- 
vendo contra as nacionali- 
zações, chegando à manipula- 
ção (e obrigando-se posterior- 
mente ao desmentido — ver 
aqui nota sobre declarações de 
Veiga Simão) de números e 
outros dados sobre empresas 
públicas, designadamente na 
indústria sob a orientação do ti- 
tular da pasta. 

Os números e percentagens 
de adesão entretanto publica- 
das, devem servir, no entanto, 
a este Governo como indica- 
ção séria da vontade de pros- 
seguir a luta e de não deixar 
que se concretizem os desí- 
gnios do grande capital recupe- 
rador dos privilégios antigos. 

A «instrumentalização es- 
candalosa da RTP» não chega 
para afastar da luta centenas 
de milhares de trabalhadores 
com salários em atraso, com a 
instabilidade crónica instalada 

nas empresas, com a insegu- 
rança crescente dos postos de 
trabalho, com o recurso escan- 
daloso ao emprego precário e 
os subaproveitamento da capa- 
cidade produtiva das nacionali- 
zações em benefício do capital 
privado. 

Ao exigirem novo governo e 
nova política os trabalhadores 
sabem que põem em primeiro 
plano os seus interesses, que 
estão a defender os seus pró- 
prios direitos, as suas garan- 
tias elementares, como sejam 
a garantia de emprego e do 
salário ao fim do mês. 

Os 17 sectores que aderi- 
ram à jornada nacional de luta 
representam no panorama eco- 
nómico do País fontes de tra- 
balho e de riqueza insubstituí- 
veis. Os seus problemas e difi- 
culdades são problemas e difi- 
culdades nacionais. Além do 
seu valor e alcance como uni- 
dades de produção, há que ver 
o sem número de empresas e 
actividades de outra ordem que 
delas dependem decisivamen- 
te. E há que ver como os refle- 
xos de uma série de métodos 
e processos de gestão, crimi- 
nosos em alguns casos, já es- 
tão a mostrar os seus efeitos 
desastrosos em sectores a 
montante e jusante dessas 
grandes unidades industriais 
do sector empresarial do 
Estado. 

Enredar a questão na trama 
partidária da coligação gover- 
namental, servir clientelas e 
subordinar os interesses nacio- 
nais aos projectos dos meios 
imperialistas e dos respectivos 
grupos financeiros é mais do 
que hipotecar o desenvolvi- 
mento do País. É vendê-lo ao 
desbarato, com chorudo pro- 
veito certamente para uns pou- 
cos, mas sem uma côdea para 
quem trabalha e nem sequer o 
salário tem garantido ao fim do 
mês. 

É esta situação que o Go- 
verno quer agravar. Impedi-lo 
não pode deixar de se manter 
como iniludível obrigação na- 
cional. Assim foi comprovado 
novamente pela jornada de luta 
da última quinta-feira, em Lis- 
boa, no Porto, em Setúbal e 
noutros pontos do País. 

Afinal 

a «verba» 

é outra 

«Depois de a CGTP-Intersindical ter denunciado a 
manipulação de dados feita por Veiga Simão e por ou- 
tros membros do Governo», refere a Central em nota 
de 1 do corrente, o ministro da Indústria reconheceu 
publicamente que nas 18 empresas tuteladas pelo MIE 
existe uma «situação líquida positiva de 234 milhões de 
contos». Veiga Simão disse que o valor do activo da- 
quelas indústrias é de 1268 milhões de contos, enquan- 
to que o passivo soma 1034 milhões. Comentando es- 
sas declarações, a Inter realça novamente o facto de as 
dificuldades enfrentadas pelo sector empresarial do Es- 
tado resultarem «fundamentalmente da política desas- 
trosa do Governo e dos ataques que têm sofrido aque- 
las empresas». Na mesma nota de 1 do corrente, a 
CGTP recorda os casos das empresas EDP e Petrogal, 
às quais o Governo deve, «segundo confessou o pró- 
prio ministro, mais de 170 milhões de contos». Assim 
sendo, acrescenta a Inter, «se O Governo pagasse 
aquilo que deve, ã mesma taxa de juro cobrada pelos 
bancos, só de juros o Governo teria que pagar apenas 
àquelas duas empresas nacionalizadas mais de 55 mi- 
lhões de contos, o que anularia os prejuízos que o Go- 
verno diz que as 18 empresas públicas ligadas ao Mi- 
nistério da Indústria e Energia tiveram em 1983». 
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A/a EDP 

Emprego 

na 

Função Pública 

A Federação Nacional dos 
Sindicatos dos Trabalhadores 
da Função Pública acaba de 
marcar para 31 do corrente em 
Lisboa um encontro sobre a 
estabilidade de emprego. Ini- 
cialmente previsto para 19 de 
Novembro do ano findo, mas 
adiado devido às cheias, o en- 
contro insere-se no Plano de 
Actividades da Federação para 
1984 e é levado a efeito numa 
altura em que a Federação, a 
Frente Comum e a comissão 
negociadora sindical continuam 
a mobilizar os trabalhadores e 

a desenvolver esforços no sen- 
tido de evitar a concretização 
de várias ameaças que pen- 
dem sobre o emprego no sec- 
tor, designadamente agora que 
foi publicado o «pacote Almei- 
da Santos» com «o objectivo 
de criar condições para lançar 
no desemprego, ou colocar na 
situação de excedentes, milha- 
res e milhares de trabalhado- 
res», refere a Federação ao 
anunciar o encontro e a distri- 
buição de documentos de tra- 
balho para análise e discussão. 
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À VENDA EM TODO O PAÍS 

• Nova política, novo governo 
» Para reforçar a organização — Analisar cuidadosamente o 

trabalho realizado — Planear com realismo as tarefas futuras 
• Conclusões da Comissão Central de Organização 
» DORSA - Plano de Actividade e Iniciativas Regionais 
» Comissão Distrital de Castelo Branco (projecto de acção) 
• Executivo da Comissão Concelhia da Figueira da Foz (ba- 

lanço) 
» A importância dos Planos de Actividade e dos Orçamentos 
» Encontro de Quadros do PCP do Baixo Mondego 
» Página Económica — O «sucesso» do desastre 
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Movimento patriótico 

mais forte do que nunca 

Saida, a mais importante cidade do Sul do Líbano ocupado, 
registou mais uma acção das forças de resistência libanesa. 
Doze soldados israelitas foram mortos ou feridos com 
disparos de rochets. Os ocupantes fecharam os acessos ao 
porto e procederam a dezenas de prisões. Mas a repressão 
não silenciará a acção organizada de um povo que hoje se 
bate não só pelo direito à liberdade, mas mesmo pelo direito 
elementar a uma pátria independente e una. 

Esta não é nem a primeira 
nem a última acção das forças 
da resistência libanesa contra 
os ocupantes. Em Fevereiro fo- 
ram 37 as acções contra o 
Exército de Israel na zona ocu- 
pada do Sul. Cerca de 600 
operações de resistência ao 
longo de um ano fizeram per- 
der às Forças Armadas de Is- 
rael mais de duzentos solda- 
dos e oficiais. São factos e nú- 
meros que pesam. Não só no 
Líbano, mas igualmente em 
Tel-Aviv, onde um crescente 
movimento de repúdio da guer- 
ra põe em causa aquilo que no 
fundo tem sido a política oficial 
do Estado de Israel, desde o 
início da sua existência. 

Os factos ocorridos em Sai- 
da são simplesmente uma pro- 
va, um exemplo mais, de . que 
não há potencial militar que 
possa dobrar um povo, deter- 
minar os destinos de um país. 
As sucessivas derrotas que 
Washington e Tel-Aviv, e al- 
guns Estados Árabes ligados à 
sua política, têm vindo a sofrer, 
testemunham de forma clara 
que já não é tempo — em ter- 
mos históricos — de ditar aos 
povos uma vontade alheia, 
pela boca dos canhões. 

No boletim de informação li- 
gado às forças patrióticas liba- 
nesas — «Líbano em Luta» — 
de Janeiro deste ano, é justa- 
mente destacada a importância 
da resistência, o nível que foi 
possível alcançar nesse piano, 
apesar do carácter brutal da in- 
tervenção estrangeira. 

«O ano que agora termi- 
nou foi marcado sobretudo, 
no Líbano, por esta surpre- 
endente remobílização, que 
foi possível operar, em tão 
pouco tempo, dos que se 
opõem ao campo israelo- 
-americano e aos falangistas. 
Surpreendente, porque seria 
difícil imaginar, no mesmo 
período do ano passado, a 
possibilidade de uma tão rá- 
pida recuperação depois de 

tudo o que tinha acabado de 
acontecer; a invasão, a der- 
rota militar, a chegada dos 
falangistas ao poder, os 
massacres de Sabra e Chati- 
la, o desembarque dos ame- 
ricanos em Beirute... 

«E no entanto, é precisa- 
mente em 1983, ou seja de- 
pois de tudo isto e depois de 
oito anos de guerra, de sofri- 
mentos e de desânimo, que 
se realizou a mais ampla mo- 
bilização, o mais vasto rea- 
grupamento, a mais aguda 
combatividade — contra a 
ocupação israelita, a inter- 
venção americana, a ocupa- 
ção falangista do poder.» 

Esta apreciação da evolução 
dos acontecimentos por parte 
das forças patrióticas libane- 
sas, é amplamente confirmada 
pelos factos. 

Saida é um exemplo da re- 
sistência nas zonas ocupadas 
por Israel, Mas há muitos ou- 
tros exemplos de resistência, e 
de consequente incapacidade 
das forças reaccionárias e dos 
ocupantes levarem avante os 
seus projectos. 

Os acordos libaneses-israe- 
lo-americanos de 17 de Maio, 
que no fundamental concediam 
a Israel o direito de ingerência 
e controlo permanente sobre a 
vida e o território do Líbano, 
nunca chegaram a ser aplica- 
dos e hoje é o próprio presi- 
dente Gemayel que, no regres- 
so de Damasco, admite a pos- 
sibilidade de suspensão des- 
ses acordos. 

Os Estados Unidos, que 
concentraram frente às costas 
libanesas uma força naval ím- 
par nas águas do Mediterrâneo 
desde a segunda guerra mun- 
dial, bombardeando cidades e 
vilas libanesas — já sofreram 
mais baixas que o próprio 
Exército israelita de ocupação. 

Quanto à «Força multinacio- 
nal», que em nome da pacifica- 
ção do Líbano agiu de facto 
como força ocupante, após um 
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A mais brutal força 
militar não dobra a 
vontade de liberdade 
e independência de 
um povo 

período em que se viu na ne- 
cessidade de cuidar sobretudo 
da sua própria defesa, acabou 
por ser retirada de terras liba- 
nesas, enquanto nos vários 
países que a compunham — e 
em particular nos EUA — iam 
subindo de tom as exigências 
de não ingerência nos proble- 
mas do Líbano, de «Não a um 
novo Vietnam». 

Os esforços de isolamento 
da Síria — e não foram poucos 
— falharam tão rotundamente 
que chegamos à situação de 
ver Gemayel, colocado no po- 
der na sequência do processo 
gerado pela invasão israelita, 
caminhar apressadamente para 
Damasco, sob os veementes 
protestos e ameaças de Tel- 
-Aviv. É evidente que a capaci- 
dade de resposta no plano mili- 
tar, por parte da Síria, resulta- 
do do acordo de amizade e 
cooperação com a União So- 
viética, tem muito a ver com 
esta evolução dos aconteci- 
mentos. 

A realidade actuai 

O Líbano vive neste momen- 
to uma situação complexa. A 
unidade — mais vasta — entre 
as forças patrióticas, é um fac- 
to. Das conversações em Da- 
masco entre os presidentes 
Assad, da Síria, e Gemayel, do 
Líbano, parece ter resultado o 
esboço de um acordo, que in- 
clui: a revogação do acordo is- 
raelo-americano-libanês de 
Maio de 1983; o cessar-fogo 
(registam-se neste momento 
contactos nesse sentido na 
zona de Beirute); o prossegui- 
mento do «Congresso de re- 
conciliação nacional», que con- 
ta com a participação e apoio 
das forças patrióticas; a forma- 
ção de um novo governo de 
unidade nacional. 

Simultaneamente não se 
pode afirmar, de forma alguma, 
que o imperialismo desistiu. 

O «New-Jersey» continua a 
bombardear as terras liba- 
nesas. 

O veto soviético à proposta 
francesa na ONU, referente ao 
envio para Beirute de uma for- 
ça das Nações Unidas, reflecte 
exactamente a continuidade 
das pretensões imperialistas — 
constituindo uma barreira a 
essas pretensões. Concreta- 
mente o veto soviético deve-se 
à exclusão (na proposta apre- 
sentada à ONU) da óbvia exi- 
gência da cessação dos bom- 
bardeamentos e reconhecimen- 
tos aéreos, da necessidade 
dos barcos de guerra dos EUA 
e seus aliados se retirarem da 
costa libanesa, e ainda da au- 
sência de requisitos indispen- 
sáveis para que a força da 
ONU não venha a funcionar 
como nova força de ingerência 
— a sua instalação deve ser 
aceite por todas as partes inte- 
ressadas, e a zona de ope- 
rações previamente fixada. 

Por outro lado as ameaças 
por parte de Israel sobem de 
tom. 

Simultaneamente não é pos- 
sível desligar a evolução da si- 
tuação do Líbano da solução 
do problema central do Médio 
Oriente — uma pátria para o 
povo libanês. Como é conheci- 
do, os EUA têm planos bem 
definidos nesse ponto. E cum- 
plicidades na zona. 

Mas a evolução da acção 
patriótica e da própria realida- 
de política no Líbano, num tão 
difícil e dramático período, dão 
razões de confiança. 

«1983 provou que o equilí- 
brio de forças criado pela in- 
vasão israelita não é imutá- 
vel. 1984 será sem dúvida 
um ano decisivo para que 
esse equilíbrio de forças 
aponte decididamente a fa- 
vor de uma solução política 
da crise, se restabeleça a 
unidade e a independência 
do país». São palavras inseri- 
das no boletim «Líbano em 
Luta». «O ano que ora se ini- 
cia deve ser, a nível interna- 
cional, o de uma imensa 
campanha de apoio a um Lí- 
bano unido, independente e 
democrático; o de um vasto 
movimento pela retirada in- 
condicional das tropas de 
ocupação israelitas, norte- 
-americanas, e de todas as 
forças estrangeiras. Um ano 
de acção lúcida e eficaz em 
favor da paz». 
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Refugiados de guerra, um 
dos muitos problemas 

socioeconómicos que a 
RSA impõe ao povo 

angolano 

Paz em discussão 

Estão neste momento em vias de conclusão acordos de não- 
-agressão entre Angola, Moçambique e a África do Sul. 
Acordos que, segundo palavras do secretário-adjunto da 
Organização de Unidade Africana (OUA) proferidas na 
sequência de uma reunião realizada na capital da Etiópia, 
«mostram a vontade dos Estados Africanos em resolverem 
os problemas criados pela África do Sul de forma pacífica, 
na medida do possível». Uma afirmação que 
simultaneamente reflecte a vontade e a profunda 
necessidade de paz de Angola, Moçambique e outros países 
da área e as dificuldades inerentes a negociações com um 
regime agressivo e profundamente desumano como ê o 
regime de «apartheid». 

Em Angola, os acordos pre- 
vêem a evacuação de tropas 
sul-africanas (comprometendo- 
-se Angola a não manter em 
seu território bases da SWA- 
PO, enquanto a África do Sul 
deverá cumprir a resolução nú- 
mero 435 do Conselho de Se- 
gurança da ONU sobre a Na- 
míbia), um processo que será 
supervisionado por uma comis- 
são composta por cinco repre- 
sentantes de Angola e outros 
cinco da África do Sul, acom- 
panhados por dois contingen- 
tes de 300 soldados de cada 
país. 

O acordo entre Moçambique 
e a África do Sul, segundo co- 
municado conjunto da reunião 
de representantes dos dois 
países na Cidade do Cabo, 
«prevê que nenhum dos países 
servirá de base para actos de 
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Realizaram-se, dia 4, as 
eleições para o Soviete Supre- 
mo da URSS, órgão máximo 
do poder político na União So- 
viética e que reúne o Soviete 
da União e o Soviete das Na- 
cionalidades (que dá voz igual 
a todos os povos, independen- 
temente do seu peso numéri- 
co), num total de 750 deputa- 
dos para cada um dos So- 
vietes. 

Um processo eleitoral cuja 
importância é sistematicamente 
escamoteada e denegrida pela 

propaganda burguesa, como 
se de mero formalismo se tra- 
tasse, mas que na verdade 
constitui uma expressão con- 
creta do carácter democrático 
do poder no socialismo, reflexo 
de grande actividade de mas- 
sas, momento privilegiado de 
balanço da actividade desen- 
volvida nos cinco anos ante- 
riores. 

Do carácter democrático 
deste processo falam-nos, an- 
tes do mais, os números, as 
percentagens de operários e 

trabalhadores das cooperativas 
agrícolas deputados ao Soviete 
Supremo — mais de 34 por 
cento de operários e de 16 por 
cento de kolkozianos, ou seja. 
um total superior a 50 por 
cento. 

Um facto que não tem para- 
lelo possível no mundo capita- 
lista, a que de imediato se 
soma um outro; a representa- 
ção das minorias nacionais ao 
mesmo nível dos povos mais 
numerosos da URSS. Duas ba- 
ses fundamentais num Estado 

que a Constituição explicita- 
mente indica como «de todo o 
povo». 

O processo de apresentação 
e de selecção de candidatos, 
assume o mesmo carácter pro- 
fundamente democrático. As 
candidaturas são apresentadas 
pelas organizações sociais e 
políticas, colectivos de traba- 
lhadores, assembleias milita- 
res, e posteriormente submeti- 
das à decisão das assembleias 
de representantes das diversas 
organizações políticas e so- 

Tchernenko 

Balanço da realidade soviétita 

e problemas internationais 

ciais. A base económica, por 
vezes decisiva em eleições no 
mundo capitalista, não tem 
aqui qualquer peso. É o Estado 
que arca totalmente com as 
despesas do processo eleitoral. 

A escolha e selecção de 
candidatos é acompanhada de 
uma maior activação da vida 
política de toda a sociedade, 
de que resulta também um ba- 
lanço dos anos decorridos des- 
de o anterior processo eleitoral. 

Em linhas gerais, o balanço 
que é feito deste período de 
cinco anos é francamente posi- 
tivo, com especial relevo para 
o ano de 83. 

Entre 1979 e 1983, o rendi- 
mento nacional da URSS au- 
mentou em 18,6 por cento, 
sendo que mais de 80 por cen- 
to deste aumento se obteve 

graças ao aumento da produti- 
vidade de trabalho, testemunho 
de um desenvolvimento econó- 
mico dinâmico. 

Mais de mil novas empresas 
industriais e o caminho-de-ferro 
Baikal-Amur entraram em fun- 
cionamento, enquanto, simulta- 
neamente, se procedia à difícil 
exploração das riquezas natu- 
rais da Sibéria e Extremo 
Oriente Soviético. Como é sa- 
bido, o gasoduto euro-siberiano 
entrou em funcionamento antes 
do prazo previsto. 

Também no plano agrícola, 
aumentou o nível médio anual 
da produção. 

Como consequência — na 
lógica do socialismo, natural- 
mente — aumentaram os ren- 
dimentos médios per capita em 
13 por cento. 

O camarada Konstantin 
Tchernenko, secretário-geral 
do CC do PCUS, na interven- 
ção que proferiu perante os 
eleitores que o apresentaram a 
candidato ao Soviete Supremo, 
fez um amplo balanço da reali- 
dade e das linhas de desenvol- 
vimento da sociedade soviética 
hoje. 

Como temas dominantes 
surgem os progressos e pro- 
blemas no domínio da econo- 

mia e os seus reflexos ao níve! 
social, na vida quotidiana dos 
cidadãos soviéticos; a exigên- 
cia de transformações qualitati- 
vas no plano económico, a que 
se ligam questões tão impor- 
tantes como o desenvolvimento 
técnico-científico, o aperfeiçoa- 
mento das formas de gestão e 
de iniciativa local; a mais am- 
pla participação dos trabalha- 
dores na vida das empresas; o 
equilíbrio de estímulos morais 

e materiais. 
Os problemas de carácter 

ideológico, a importância do 
«factor humano do progresso 
económico» surge igualmente 
como uma questão central — 
«pôr em movimento todas as 
forças criadoras, cuja força é 
a consciência e a convicção 
ideológica das massas. Mais, é 
o alicerce do seu empenho no 
trabalho e na vida social». 
Uma questão que engloba pro- 

blemas tão importantes como 
as novas formas de ensino ou 
o papel do Partido Comunista 
na sociedade socialista. 

Os problemas internacionais 
surgem como outra tónica na 
intervenção de Tchernenko, as- 
sumindo particular relevo, de 
par com a denúncia das po- 
sições do imperialismo, a con- 
sequente política de Paz da 
URSS. 

Cabe a Washington 

dizer a sua palavra 

«O governo norte-americano 
tem muitas possibilidades de 
confirmar com actos o seu 
apego à paz. 

«Por exemplo, porque não 
ratificar os tratados sobre a li- 
mitação dos ensaios subterrâ- 
neos com armas nucleares e 
sobre as explosões nucleares 
com fins pacíficos, que os Es- 
tados Unidos firmaram com a 
União Soviética há quase dez 
anos? Porque não levar a bom 
termo a elaboração de um 
acordo sobre a proibição total 
e universal dos testes de ar- 
mas nucleares? Recorde-se 
que foram os Estados Unidos 
quem suspendeu as conver- 
sações sobre este problema. 

Os Estados Unidos poderiam, 
igualmente, dar um contributo 
de peso para a consolidação 
da paz, aceitando um acordo 
sobre a renúncia à militariza- 
ção do cosmos, o que, como 
se sabe, a União Soviética pro- 
põe há já muito tempo. 

«Inspirariam muito maior 
confiança os protestos de paz 
do governo dos EUA, se este 
aceitasse a proposta relativa- 
mente ao congelamento recí- 
proco dos armamentos nuclea- 
res norte-americanos e soviéti- 
cos. Foi já acumulada uma 
quantidade tão grande de ar- 
mamentos, que este passo não 
constituiria a mínima ameaça à 
segurança de uma ou outra 

parte. Por outro lado, melhora- 
ria substancialmente a atmos- 
fera política geral e, como seria 
de esperar, facilitaria o entendi- 
mento sobre a redução dos ar- 
senais nucleares. 

«Uma tarefa de suma impor- 
tância é livrar a Humanidade 
da ameaça da possível utiliza- 
ção de armas químicas. Nego- 
ciações a este respeito prosse- 
guem há muito, mas agora, pa- 
rece que começam a amadure- 
cer as premissas para a reso- 
lução desta questão. Trata-se 
da proibição total e universal 
do emprego de armas quími- 
cas, da sua elaboração e pro- 
dução, assim como da liquida- 
ção de todos os arsenais des- 

tas armas. Somos favoráveis a 
que o cumprimento desse 
acordo seja controlado eficien- 
temente e que o controlo 
abranja todo o processo de 
aniquilação das armas quími- 
cas — desde o início até ao 
fim. 

«Não está excluída a possi- 
bilidade de um entendimento 
sobre estas questões, o que vi- 
ria a constituir uma verdadeira 
viragem nas relações sovieto- 
-americanas e na situação in- 
ternacional em geral. Nós con- 
sideraríamos muito positivo 
que esta viragem se realizas- 
se. Cabe a Washington dizer a 
sua palavra». 

Solidariedade 

• Massera libertado 

• Massera libertado — José Luís Massera, matemático in- 
ternacionalmente reconhecido e antigo deputado do Partido 
Comunista do Uruguai, foi finalmente libertado após oito anos 
nas prisões do Uruguai. 

A sua libertação — fruto de uma batalha internacional de 
solidariedade de grande envergadura e que nomeadamente 
mobilizou organizações e personalidades do meio científico — 
não se pode desligar da actual evolução da situação no Uru- 
guai. Enquanto o país vive uma crise profunda com uma que- 
bra de salários da ordem dos 50%, 17% de desempregados 
reconhecidos pela ditadura, retracção no campo industrial, 
uma grande dependência da agricultura em relação ao capital 
financeiro — a luta de massas assume expressões cada vez 
mais agudas. Desde Agosto do ano passado que com uma 
regularidade praticamente mensal se realizam grandes mani- 
festações populares convocadas pela Frente Ampla, que agru- 
pa vários partidos da oposição antifascista e cujo dirigente, o 
general Líber Seregni, ainda continua preso, 

• Irão — militantes comunistas executados — Dez militan- 
tes do Tudeh (Partido comunista do Irão) foram executados 
nos últimos dias de Fevereiro. Neste momento, e na sequência 
da ilegalização do Partido em Maio de 83, há mais de 8 mil 
comunistas presos. Oitenta e sete camaradas foram já conde- 
nados a penas que somam um total de 700 anos. Há casos de 
condenação a prisão perpétua. Prosseguem ainda as prisões. 

Esta dramática situação, oue reflecte a inflexão registada 
no processo político iraniano, que deu os primeiros passos 
com um amplo movimento de massas de carácter claramente 
anti-imperialista, exige de todos nós um reforço da solidarieda- 
de com os camaradas iranianos, vítimas de uma verdadeira 
caça às bruxas. 

• Repressão no Marrocos — Aos grandes levantamentos 
populares contra a fome, consequência de uma política econó- 
mica profundamente antipopular, sucede-se hoje a repressão. 
Pelo menos 1500 pessoas estarão hoje nas prisões de Rabat, 
enquanto se sucedem processos em que a média de penas é 
de dois anos de prisão. Quarenta e três militantes do Partido 
do Progresso e do Socialismo (comunista) e do seu movimen- 
to da juventude, estão igualmente presos e foram sujeitos a 
tortura. Particularmente atingidos pela repressão, são os co- 
munistas da cidade de Azrou. 

agressão ou violência contra o 
outro e que ambos os Estados 
se obrigam a não utilizar o ter- 
ritório de terceiros Estados 
para o mesmo objectivo». 

Na conferência de imprensa 
realizada na sequência da reu- 
nião da Cidade do Cabo, o mi- 
nistro moçambicano Jacinto 
Veloso destacou que o nível da 
presença do ANC em Moçam- 
bique «não tem interferência 
na aplicação do acordo que 
discutimos». 
A realidade que 
os acordos reflectem 

«São conversações cruciais 
para encontrar o «modus vi- 
vendi» na zona. Vizinhos não 
se escolhem. Somos incómo- 
dos para eles e eles são incó- 
modos para nós. Como é que 
vamos viver? Não podemos 
mudar a geografia...» — foi 
com estas palavras que Samo- 
ra Machel explicitou perante 
jornalistas portugueses o senti- 
do das negociações em curso. 

Por parte de Angola e Mo- 
çambique, os objectivos são 
evidentes. Trata-se, antes do 
mais, de obter uma trégua, 
uma possibilidade de recons- 
truir países que desde a sua 
independência têm sido força- 
dos a desviar assinaláveis re- 
cursos para a guerra. 

A imprensa moçambicana 
realça nestes dias que as con- 
versações se inserem na linha 
de princípios delineada no 4.° 
Congresso da Frelimo, que de- 
finiu que «a República Popular 
de Moçambique estabelece re- 
lações com todos os países, 
na base do respeito pela sobe- 
rania nacional e integridade 
territorial, na não-ingerência 
nos assuntos internos dos Es- 
tados, da igualdade, da reci- 
procidade de benefícios e da 
resolução pacífica dos con- 
flitos» 

Para Angola é uma guerra a 
que urge pôr termo. 

E para a África do Sul? Por- 
quê o governo de Pretória, que 
sempre tem conduzido uma 
frontal política de agressão — 
directa e indirecta — contra os 
vários Estados da zona, acede 
agora a conversações visando 
estabelecer um clima de paz 
na zona? 

Em meados de Fevereiro, 
«Le Monde» comentava nas 
suas páginas: «Em primeiro lu- 
gar, os sul-africanos encontra- 
ram, na sua última ofensiva ao 
sul de Angola, maior resistên- 
cia do que a que tinham pre- 
visto. Os angolanos estavam 
muito melhor armados e mais 
mobilizados que no passado. 
Por outro lado, esta guerra que 
já dura há cerca de 9 anos, 
custa muito caro aos sul-africa- 
nos (800 milhões de dólares 
em 1983)». 

Na verdade, a posição agora 
assumida por Pretória reflecte 
as graves dificuldades que de- 
fronta a nível interno e na sua 
política externa. 

Em Angola, não só depara 
com uma crescente resistência 
no plano militar, como os gru- 
pos fantoches que arma e 
apoia estão a sofrer profundos 
golpes. Falando em Maputo, o 
presidente Samora afirma que 
as conversações «são o resul- 
tado das vitórias político-milita- 
res contra o banditismo em 
Moçambique». Na Namíbia, 
não foi possível a imposição de 
soluções neocolonialistas e, si- 
multaneamente, este país, a 
que continua a ser recusada a 
independência, vai-se tornando 
um peso cada vez maior — no- 
meadamente no plano econó- 
mico —, para o seu coloni- 
zador. 

Também no plano interno 
crescem as dificuldades. Falan- 
do em Lusaca num comício de- 
dicado ao 72.° aniversário do 
ANC, o seu presidente, Oliver 
Tambo, declarou que a socie- 
dade sul-africana «vive uma 
profunda e permanente crise». 
Não se trata só das perdas em 
termos económicos, mas tam- 
bém do desgaste em termos 
políticos. Bill Andersen, repre- 
sentante do «Comité para a re- 
sistência à militarização da 
RSA», afirma que todos os 
anos 5 mil jovens não compa- 
recem à recruta. Nos últimos 
anos abandonaram o país 40 
mil brancos, e o fluxo para fora 
fende a aumentar sempre, o 
que não pode deixar de nos 
lembrar a realidade do Zimba- 
bwé pouco antes da indepen- 
dência. 
Uma questão central 

Das dificuldades que este 
tipo de negociações envolva 
ninguém tem dúvidas. 

Basta lembrar o exemplo da 
posição do Governo português, 
que se assume no papel de 
«medianeiro» entre África e os 
EUA e a Europa capitalista, 
que entretanto irá participar em 
negociações relererrtes a Ca-" 
bora Bassa, e que simultânea- : 
mente tolera uma declarada 
actividade subversiva, no nos- 
so país, contra a República Po- 
pular de Angola, não sendo na- 
turalmente por acaso que um 
dirigente da UNITA vai à BBC 
afirmar que existe «um enten- 
dimento entre a Unita e o Go- 
verno português». Enquanto 
essa mesma Unita, bastante 
debilitada pela acção das FA- 
PLA e da população de Ango- 
la, prossegue com raptos e as- 
sassinatos de cooperantes, in- 
cluindo cooperantes portu- 
gueses. 

Vale a pena referir também a 
campanha de tentativa de des- 
crédito das posições políticas 
de Angola e Moçambique, em 
que governos claramente reac- 
cionários tentam passar atesta- 
dos de mau comportamento re- 
volucionário a Luanda e Mapu- 
to. Apesar do acordo dado pe- 
los movimentos de libertação 
da Namíbia e África do Sul 
(aqui com características espe- 
cíficas), a SWAPO e o ANC, 
ao processo de negociações 
em curso. 

É óbvio para qualquer pes- 
soa que são bem diversos — 
opostos mesmo — os objecti- 
vos das partes que se senta- 
ram à mesa de negociações. 

A questão central é. que tra- 
rão de novo estas negociações 
à evolução da situação na Âfri- | 
ca Austral? Em que medida 
poderão contribuir para a cons- 
trução de novas sociedades 
em Angola e Moçambique? Em 
que medida poderão criar con- 
dições mais propícias ã solu- 
ção de questões centrais 
como: a independência da Na- 
míbia, o fim do regime de 
apartheid na África do Sul? 

Em entrevista concedida ao 
jornal francês «Liberation», 
Paulo Jorge, ministro das Re- 
lações Externas de Angola, 
destaca exactamente estas 
questões, frisando que a paz 
na África Austral só pode ser 
estabelecida com a indepen- 
dência da Namíbia, ilégalmente 
ocupada pelo regime de Pretó- 
ria. Salienta ainda que o facto 
de a África do Sul ter iniciado 
conversações com Angola e 
Moçambique não significa, por 
si só, que Pretória deixou de 
ser fonte de perigo para os 
países da «Linha da Frente». 

Negociações nem sempre 
significam Paz. Basta lembrar 
as negociações de Genebra, 
utilizadas pelos EUA como co- 
bertura à instalação dos novos 
mísseis na Europa. Mas são 
sem dúvida um instrumento in- 
dispensável na conquista da 
paz. E a paz só pode benefi- 
ciar as forças progressistas, a 
luta dos povos pela sua liberta- 
ção. O curso dos acontecimen- 
tos dirá do carácter das alte- 
rações no clima da África Aus- 
tral que os acordos agora em 
vias de conclusão virão a im- 
primir. 


